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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO Nº  01/2025 
PROCESSO NUP Nº 24001.013707/2025-09 

 
O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA SAÚDE (SESA), órgão da 
Administração Direta do Estado do Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
07.954.571/0001-04, estabelecida na Av. Almirante Barroso nº 600, Praia de Iracema, em 
Fortaleza – CE, torna público o presente CHAMAMENTO PÚBLICO para fins de 
credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, cujas 
atividades sejam dirigidas à saúde, a fim de que possam ser cadastradas para efeitos de 
credenciamento de pessoas jurídicas que atuarão mediante regulação da Secretaria da 
Saúde do Estado do Ceará, de acordo com suas necessidades, em caráter complementar, 
para atuarem junto à Secretaria Estadual da Saúde, em conformidade com as normas 
estabelecidas no presente Edital, com fundamento no inciso IX, do artigo 37 da 
Constituição Federal, com base nos artigos 74 e 79 da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril 
de 2021 e suas alterações; na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; na Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e demais legislações 
aplicáveis. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente edital de Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de 
pessoas jurídicas que atuam diretamente na prestação de serviços de saúde de forma 
complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), para a realização de cirurgias eletivas em 
oftalmologia para atender os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, tendo em vista a 
necessidade identificada pela Central de Regulação do Estado do Ceará, consoante com a 
necessidade da administração pública, atendendo as normas estabelecidas no edital e na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO: 
2.1. Este Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as diretrizes e condições para 
o credenciamento de prestadores para a realização de cirurgias eletivas em oftalmologia de 
forma complementar ao SUS, de acordo com o especificado neste Termo de Referência e na 
tabela de procedimentos, conforme tabela SIGTAP/SUS atualizada pela inflação de acordo 
com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, formando assim um banco 
de instituições que possam ser contratualizadas conforme a necessidade. 

2.2. As instituições que firmarem contrato através deste edital, deverão ser integradas à 
rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde – SUS, na qual os serviços de 
saúde serão destinados à população do Estado do Ceará, conforme as normativas 
estabelecidas nas Leis n° 8.080/90, Lei nº 8.142/90, Lei nº 14.133/2021, nas Portarias 
Consolidadas nº 01/2017 e nº 02/2017 e nos Decretos Estaduais nº 35.322/2023 e nº 
35.283/2023, normas legais que regem o objeto. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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2.3. Os contratos a serem firmados vigorarão com prazo de até 1 (um) ano, a partir da data 
de sua assinatura, estando facultada às suas prorrogações mediante celebração de termos 
aditivos, respeitando a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

2.4. Os serviços de saúde ofertados pelas instituições contratualizadas deverão ser 
regulados pela Central de Regulação do Estado do Ceará, obedecendo aos princípios da 
universalidade, igualdade e equidade do SUS. 

 
3. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS 
3.1. O presente chamamento público tem como objetivo o credenciamento de pessoas 
jurídicas com e sem fins lucrativos especializadas em oftalmologia, devidamente 
estruturadas e equipadas para realizar os procedimentos cirúrgicos necessários aos 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, e assim reduzir a fila e o tempo de espera para 
realização dessas cirurgias, conforme registros da Central de Regulação do Estado do Ceará.  
3.2. Ressaltamos que, a meta anual foi estabelecida de acordo com a fila existente, bem 
como na série histórica de produção ambulatorial e hospitalar e tem como objetivo a 
determinação do valor global para execução do elenco de procedimentos, visto que a 
realização do serviço será por demanda regulada, onde a unidade contratada deverá 
respeitar o teto global de gastos pelo conjunto de procedimentos, por cada forma de 
organização. Assim reiteramos que a unidade contratualizada deverá executar qualquer 
procedimento inserido no contrato, não excedendo o limite financeiro de cada forma de 
organização de procedimentos. 
3.3.  As consultas médicas em atenção especializada terão valor fixo no montante de R$ 
102,70 (cento e dois reais e setenta centavos) e englobarão consulta pré e pós operatória, 
bem como já estão incluídos no valor da consulta os seguintes procedimentos: 
 
QUADRO DE EXAMES ANATOMOPATOLÓGICOS 

Códigos Procedimento Valor Valor Total 

03.01.01 CONSULTA - - 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA R$ 102,70 R$ 718.900,00 

 

02.11.06 DIAGNÓSTICO EM OFTALMOLOGIA 

02.11.06.001-1 BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR) 

02.11.06.002-0 BIOMETRIA DE FUNDO DE OLHO 

02.11.06.003-8 CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM GRÁFICO 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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02.11.06.006-2 CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR CDPO (MÍNIMO 3 MEDIDAS) 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA 

02.11.06.011-9 GONIOSCOPIA 

02.11.06.012-7 MAPEAMENTO DE RETINA 

02.11.06.014-3 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CÓRNEA 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL 

02.11.06.017-8 RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR 

02.11.06.018-6 RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER 

02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES 

02.11.06.024-0 TESTE PARA ADAPTAÇÃO DE LENTES DE CONTATO 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA 

02.11.06.026-7 TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA 

 

02.05.02 ULTRASSONOGRAFIAS DOS DEMAIS SISTEMAS 

02.05.02.002-0 PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA 

02.05.02.008-9 ULTRASSONOGRAFIA DE GLOBO OCULAR/ÓRBITA (MONOCULAR) 

03.01.06 CONSULTAS MÉDICAS/OUTROS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR 

03.01.06.006-1 CONSULTAS MÉDICAS/OUTROS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

3.4. QUADRO DE PROCEDIMENTOS OFTALMOLÓGICOS 

PROCEDIMENTOS EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE OFTALMOLOGIA 

Códigos Procedimento 
Valor 

SIGTAP + 
IPCA 

Valor Total 

BLOCO 01 

04.05.01 PALPEBRAS E VIAS LACRIMAIS - - 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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04.05.01.001-0 
CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ENTRÓPIO E 
ECTRÓPIO 

R$ 296,37 R$ 59.274,00 

04.05.01.004-4 DRENAGEM DE ABSCESSO DE PÁLPEBRA R$ 57,51 R$ 115,02 

04.05.01.006-0 EPILAÇÃO DE CÍLIOS R$ 59,60 R$ 119,20 

04.05.01.007-9 
EXERESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS 
LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS 

R$ 114,55 R$ 10.309,50 

04.05.01.010-9 OCLUSÃO DE PONTO LACRIMAL R$ 49,75 R$ 99,50 

04.05.01.011-7 RECONSTITUIÇÃO DE CANAL LACRIMAL R$ 1.003,21 R$ 90.288,90 

04.05.01.014-1 SIMBLEFAROPLASTIA R$ 296,37 R$ 88.911,00 

04.05.01.016-8 SONDAGEM DE VIAS LACRIMAIS R$ 59,60 R$ 596,00 

04.05.01.017-6 SUTURA DE PÁLPEBRAS R$ 209,45 R$ 418,90 

04.05.01.013-3 RECONSTITUIÇÃO TOTAL DE PÁLPEBRA R$ 1.656,34 R$ 137.476,22 

04.05.01.003-6 DACRIOCISTORRINOSTOMIA R$ 991,88 R$ 79.350,40 

04.05.01.015-0 
SONDAGEM DE CANAL LACRIMAL SOB 
ANESTESIA GERAL 

R$ 295,53 R$ 2.955,30 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.01 R$ 469.913,94 

BLOCO 02 

04.05.03 
CORPO VÍTREO, RETINA, CORÓIDE E 

ESCLERA 
- - 

04.05.03.014-2 VITRECTOMIA POSTERIOR R$ 2.933,63 R$ 293.363,00 

04.05.03.016-9 
VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE 
PERFLUOCARBONO E ENDOLASER 

R$ 4.600,83 R$ 1.610.290,50 

04.05.03.017-7 
VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE 
PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE 
SILICONE/ENDOLASER 

R$ 5.717,34 R$ 1.715.202,00 

04.05.03.004-5 FOTOCOAGULAÇÃO A LASER R$ 118,36 R$ 2.367,20 

04.05.03.007-0 
RETINOPEXIA COM INTROFLEXÃO 
ESCLERAL 

R$ 1.559,17 R$ 17.150,87 

04.05.03.013-4 VITRECTOMIA ANTERIOR R$ 937,98 R$ 14.069,70 

04.05.03.019-3 
PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA A 
LASER 

R$ 476,62 R$ 85.791,60 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
T

A
N

IA
 M

A
R

A
 S

IL
V

A
 C

O
E

LH
O

 e
m

 0
5/

03
/2

02
5,

 à
s 

15
:2

3 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

20
21

.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  1

3A
7-

63
8F

-4
76

4-
2C

36
.

NUP 24001.032145/2025-94 p.120



 
 
 
 
 
 

5/72 

04.05.03.021-5 RETINOPEXIA PNEUMÁTICA R$ 977,22 R$ 4.886,10 

04.05.03.022-3 REMOÇÃO DE ÓLEO DE SILICONE R$ 1.175,25 R$ 176.287,50 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.03 R$ 3.919.408,47 

BLOCO 03 

04.05.04 CAVIDADE ORBITÁRIA E GLOBO OCULAR - - 

04.05.04.006-7 ENUCLEAÇÃO DE GLOBO OCULAR R$ 604,52 R$ 3.022,60 

04.05.04.007-5 EVISCERAÇÃO DE GLOBO OCULAR R$ 854,63 R$ 4.273,15 

04.05.04.013-0 INJEÇÃO RETROBULBAR/PERIBULBAR R$ 59,60 R$ 119,20 

04.05.04.019-9 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE XANTELASMA R$ 302,62 R$ 605,24 

04.05.04.010-5 EXPLANTE DE LENTE INTRA OCULAR R$ 1.227,46 R$ 12.274,60 

04.05.04.021-0 
REPOSICIONAMENTO DE LENTE INTRA 
OCULAR 

R$ 658,00 R$ 6.580,00 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.04 R$ 26.874,79 

BLOCO 04 

04.05.05 
CONJUNTIVA, CÓRNEA, CÂMARA 
ANTERIOR, ÍRIS, CORPO CILIAR E 

CRISTALINO 
- - 

04.05.05.002-0 CAPSULECTOMIA A YAG LASER R$ 124,86 R$ 64.677,48 

04.05.05.003-8 CAUTERIZAÇÃO DE CÓRNEA R$ 49,75 R$ 49,75 

04.05.05.007-0 CORREÇÃO CIRÚRGICA DE HÉRNIA DE ÍRIS R$ 673,76 R$ 673,76 

04.05.05.008-9 EXERESE DE TUMOR DE CONJUNTIVA R$ 213,88 R$ 106.940,00 

04.05.05.010-0 
FACECTOMIA SEM IMPLANTE DE LENTE 
INTRA-OCULAR 

R$ 703,46 R$ 3.517,30 

04.05.05.011-9 
FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE 
LENTE INTRAOCULAR RÍGIDA 

R$ 674,84 R$ 3.374,20 

04.05.05.012-7 FOTOTRABECULOPLASTIA A LASER R$ 112,86 R$ 23.700,60 

04.05.05.015-1 
IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE 
INTRA-OCULAR - LIO 

R$ 1.618,77 R$ 64.750,80 

04.05.05.016-0 INJEÇÃO SUBCONJUNTIVAL/SUBTENONIANA R$ 20,67 R$ 20,67 

04.05.05.017-8 IRIDECTOMIA CIRÚRGICA  R$ 746,03 R$ 746,03 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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04.05.05.019-4 IRIDOTOMIA A LASER R$ 112,86 R$ 112,86 

04.05.05.020-8 PARACENTESE DE CÂMARA ANTERIOR R$ 213,88 R$ 213,88 

04.05.05.021-6 RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL R$ 250,59 R$ 61.143,96 

04.05.05.024-0 
RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA 
CÂMARA ANTERIOR DO OLHO 

R$ 841,98 R$ 841,98 

04.05.05.025-9 
RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DE 
CÓRNEA 

R$ 62,70 R$ 62,70 

04.05.05-026-7 SINEQUIOLISE A YAG LASER R$ 112,86 R$ 112,86 

04.05.05.028-3 SUBSTITUIÇÃO DE LENTE INTRA OCULAR R$ 1.366,56 R$ 1.366,56 

04.05.05.029-1 SUTURA DE CONJUNTIVA R$ 213,88 R$ 1.069,40 

04.05.05.030-5 SUTURA DE CÓRNEA R$ 411,51 R$ 2.057,55 

04.05.05.032-1 TRABECULECTOMIA R$ 1.303,13 R$ 181.135,07 

04.05.05.037-2 
FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE 
LENTE INTRAOCULAR DOBRÁVEL 

R$ 771,60 R$ 655.860,00 

04.05.05.039-9 
TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DEISCÊNCIA 
DE SUTURA DE CÓRNEA 

R$ 423,65 R$ 2.118,25 

04.05.05.040-2 
RADIAÇÃO PARA CROOS LINKING 
CORNEANO 

R$ 1.321,52 R$ 118.936,80 

04.05.05.014-3 IMPLANTE INTRA - ESTROMAL R$ 1.576,17 R$ 102.451,05 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.05 R$ 1.395.933,51 

BLOCO 05 

04.05.02 MÚSCULOS OCULOMOTORES - - 

04.05.02.001-5 
CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ESTRABISMO 
(ACIMA DE 2 MÚSCULOS) 

R$ 1.827,70 R$ 274.155,00 

04.05.02.002-3 
CORREÇÃO CIRÚRGICA DO ESTRABISMO 
(ATÉ 2 MÚSCULOS) 

R$ 1.284,43 R$ 192.664,50 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.02 R$ 466.819,50 

TOTAL GLOBAL DOS PROCEDIMENTOS R$ 6.998.149,14 

 

4. DAS REGRAS DO CREDENCIAMENTO 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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4.1. O presente edital de chamamento público, estará aberto às pessoas jurídicas de direito 
privado com e sem fins lucrativos especializadas em oftalmologia, devidamente 
estruturadas e equipadas para realizar os procedimentos eletivos cirúrgicos necessários, 
aos pacientes regulados pela Central de Regulação do Estado do Ceará, conforme as 
diretrizes e preços especificados neste Termo de Referência.  
4.2. Poderão participar do processo de credenciamento os interessados, na condição de 
pessoa jurídica, que prestem os serviços e procedimentos de forma direta e satisfaçam as 
condições de habilitação do Edital, do Termo de Referência e que aceitem as exigências 
estabelecidas pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e pela legislação aplicável, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos, que preencham as condições 
mínimas exigidas neste edital, seus anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao 
seu objeto. 
4.3. O prestador que participar do Edital deverá atender no mínimo 03 (três) blocos de 
procedimentos listados no item 3.4. 
4.4. A Unidade deverá possuir o registro no Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde - SCNES com estrutura física e equipe especializada para 
execução do serviço e disponível para o Sistema Único de Saúde-SUS.  
4.5. As unidades cujos sócios, administradores, controladores, sejam servidores ou 
dirigentes dos órgãos públicos, ou de entidades públicas integrantes da Administração 
Pública do Estado do Ceará, não poderão participar do presente Chamamento Público. 
4.6. O prestador deverá dispor de capacidade técnica e física instalada para execução do 
objeto do edital.  
4.7. Dispor de profissionais especializados, capacitados e em conformidade com a 
demanda. 
4.8. Aceitar os valores estabelecidos no presente instrumento convocatório.  
4.9. A Unidade deverá permitir ações de controle, avaliação e auditoria da Secretaria da 
Saúde do Estado do Ceará - SESA, em qualquer período, para fins de credenciamento e 
monitoramento do estabelecimento de saúde. 
4.10. As clínicas serão responsáveis por oferecer atendimento integral aos pacientes, 
abrangendo: 
​ ●​ Avaliação pré-operatória. 
​ ●​ Realização de exames oftalmológicos.  
​ ●​ Realização do procedimento cirúrgico. 
​ ●​ Acompanhamento pós-operatório, com a entrega de relatórios clínicos à 
Secretaria de Saúde. 
4.11. As pessoas jurídicas interessadas no credenciamento deverão atender ainda, aos 
seguintes requisitos: 
​ Requisitos Técnicos e Operacionais: 
​ ●​ Comprovação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista. 
​ ●​ Equipe técnica composta por especialistas em oftalmologia, com Registro de 
Qualificação de Especialidade (RQE) e inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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​ ●​ Infraestrutura adequada, incluindo centros cirúrgicos equipados para a 
realização de cirurgias oftalmológicas de média e alta complexidade. 
​ ●​ Adesão aos protocolos clínicos e operacionais estabelecidos pelo SUS e pela 
Secretaria de Saúde. 
​ ●​ Capacidade de realizar os procedimentos em conformidade com os prazos 
estabelecidos no contrato. 
​ Sustentabilidade: 
​ ●​ Implementação de logística reversa para o descarte correto de resíduos 
hospitalares. 
​ ●​ Uso eficiente de insumos e equipamentos médicos, com foco na redução do 
impacto ambiental. 
​ ●​ Redução no consumo de recursos naturais. 
​ ●​ Logística reversa para resíduos hospitalares. 
​ ●​ Uso de equipamentos eficientes em termos de consumo de energia. 
 
5. DA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
5.1. O Edital está disponível gratuitamente no sítio eletrônico https://www.saude.ce.gov.br. 
5.1.1. É facultado a qualquer pessoa jurídica que preencher os requisitos mínimos fixados 
pela administração requerer seu credenciamento. 
5.1.2. Após 03 (três) dias úteis da publicação deste Edital no Diário Oficial do Estado do 
Ceará (DOE), os interessados em participar do presente Chamamento Público deverão 
apresentar toda documentação, com o requerimento de credenciamento, no formato PDF 
e arquivo único no protocolo da Secretaria da Saúde - SESA, através do endereço de 
e-mail: protocologeral.sesa@saude.ce.gov.br. Fone: 3101-5167, endereçado à 
Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de Saúde - 
CORAC/SESA. 
5.1.2.1. No caso da necessidade de complementação de informações/documentos 
referentes às propostas protocoladas o proponente terá até 15 (quinze) dias corridos para 
apresentar as informações e/ou documentos solicitados, contados a partir do recebimento 
da solicitação à Comissão Especial de Credenciamento. 
5.1.3. Fica estipulado para fins de esclarecimentos quanto às documentações necessárias 
para credenciamento o e-mail: cirurgias.eletivas@saude.ce.gov.br.  
5.1.4. A inscrição no credenciamento não garante a contratação do interessado pela 
Secretaria de Saúde. 
5.1.5. O credenciamento está sujeito à discricionariedade administrativa, só podendo ser 
empregado no caso de impossibilidade de atendimento de demanda específica na área da 
saúde por meios próprios da Administração. 
5.1.6. Na complementação dos serviços de saúde, deverão ser observados os princípios e as 
diretrizes do SUS e nas normas técnicas e administrativas aplicáveis. 
5.1.7. A participação complementar das instituições privadas de assistência à saúde no SUS 
será formalizada mediante a celebração de contrato, observando-se os termos da Lei nº 
14.133/2021 e da Lei 8.080/1990. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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5.1.8. A contratação complementar dos prestadores de serviços de saúde se dará nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo seguir as regras da inexigibilidade de 
licitação, nos termos do art. 74, inciso IV, da mencionada lei e da Lei 8.080/1990. 
5.2. Serão indeferidas as inscrições das pessoas jurídicas interessadas que não 
comprovarem os requisitos exigidos neste instrumento, que não apresentarem a 
documentação necessária, ou que não prestem o serviço de forma direta. 
5.3. Do indeferimento da habilitação caberá recurso, devendo ser interposto no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da ciência do ato. 
5.4. O prazo de vigência do Chamamento Público é de 01 (um) ano, contado a partir da 
publicação do Edital no Diário Oficial do Estado do Ceará (DOE), pelo qual o 
credenciamento do proponente será julgado para a especialidade disposta neste 
instrumento. 
 
6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. As Pessoas Jurídicas deverão enviar o requerimento de inscrição (modelo nos anexos), 
dirigido à Secretaria de Saúde, acompanhado dos documentos de habilitação exigidos no 
Edital e anexos. 
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para comprovação de Regularidade jurídica: 
7.1.1. CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, com situação ativa, da 
empresa/entidade prestadora de serviços de saúde; 
7.1.2. Atos Constitutivos (estatuto ou contrato social) devidamente registrado, 
acompanhado das respectivas alterações. 
7.1.3. Documentos dos dirigentes ou Representante legal: 
7.1.3.1. Cópia do RG ou equivalente e CPF de todos os dirigentes ou representante legal. 
7.1.3.1.1. O documento de identidade do Conselho de classe que contenha referência do 
RG e/ou CPF, pode substituí-los. 
7.1.4. Declaração (modelo nos anexos) em papel timbrado dos dirigentes ou representante 
legal de que não ocupam Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento, em qualquer 
nível, na área pública de saúde, no âmbito da administração do Estado do Ceará. 
7.1.5. Declaração (modelos nos anexos) em papel timbrado firmada pelos dirigentes ou 
representante legal de que, expressamente: 
7.1.5.1. Conhece e aceita as condições de remuneração dos serviços prestados. 
7.1.5.2. Tem disponibilidade para prestar os serviços, conforme as normas fixadas pela 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e, segundo as normas do Ministério da Saúde, 
segue às disposições éticas e técnicas dos respectivos Conselhos Regionais de profissionais 
de saúde. 
7.1.5.3. Declaração afirmando estar ciente das condições do Edital de Chamamento Público 
que assume a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação do chamamento, que 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Secretaria da Saúde 
e/ou pelos órgãos de controle. 
7.1.6. Declaração emitida pela pessoa jurídica atestando que atende ao inciso XXXIII, art.7° 
da Constituição Federal – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 
menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo a 
condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do Anexo. 
 
7.2. Para comprovação de Regularidade Fiscal: 
7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional). 
7.2.2. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da 
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei. 
7.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da proponente, na forma da Lei. 
7.2.4. Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da pessoa jurídica. 
7.2.5. Alvará de Funcionamento (saúde), segundo legislação vigente. 
7.2.4. Certificado de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei. 
7.2.5. Certidão de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.2.6. Em caso de enquadramento legal, apresentar declaração de suspensão de encargo 
fiscal (IRRF), assinada pelo responsável pela instituição e pelo contador responsável. 
7.2.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2020, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma 
vez que o certificado de microempreendedor, supre as exigências de inscrição nos 
cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio certificado. 
7.2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 
7.2.9. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 
11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da divulgação do 
resultado, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por 
igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 
 
7.3. Para comprovação de Regularidade Financeira e Qualificação Econômico-Financeira: 
7.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
7.3.2.1. Na ausência da Certidão Negativa, o interessado em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos 
termos do artigo 58 da Lei nº. 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, no caso da empresa se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do 
artigo 164, § 5º da Lei nº. 11.101/2005. 
7.3.3. O interessado no presente Chamamento Público deve apresentar Balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da entidade 
participante. 
7.3.4. Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis transmitidos via 
SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a 
INRFB vigente. 
7.3.5. No caso de empresa recém-constituída, há menos de 01 (um) ano, deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 
7.3.6. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição. 
 
8. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1 A análise dos documentos de habilitação será feita por uma Comissão Especial de 
Chamamento Público, instituída para esta finalidade. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1 Considerar-se-ão aptas todas as pessoas jurídicas de direito privado que atenderem as 
condições de habilitação ou seja, aquelas que apresentarem todos os documentos exigidos 
no presente Edital. 
9.2 A Comissão Especial de Chamamento Público poderá, após a análise dos documentos 
convocar os interessados, conceder prazo para saneamento e/ou quaisquer 
esclarecimentos que porventura se façam necessários. 
 
10. DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO 
10.1 A Comissão Especial de Chamamento Público adotará providências para 
disponibilização e publicação da relação das pessoas jurídicas de direito privado 
consideradas habilitadas no Diário Oficial do Estado. 
 
11. DO PRAZO PARA ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da Lei nº. 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data designada para o 
início da entrega da documentação. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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11.1.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos referentes ao presente chamamento 
público deverão ser enviados, no prazo previsto no item anterior, à Comissão Especial de 
Credenciamento por meio do e-mail cirurgias.eletivas@saude.ce.gov.br, ou no protocolo 
desta Secretaria informando o número deste Edital. 
11.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente. 
11.3. Caberá à Comissão responder os pedidos de esclarecimentos e decidir sobre a petição 
de impugnação. 
11.4. Decairá do direito de impugnar os termos do edital perante a administração a 
entidade que não o fizer no prazo estabelecido no item 10.1. 
11.5. A impugnação deverá obrigatoriamente vir acompanhada de RG ou CPF, em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ, bem como do respectivo ato constitutivo e procuração 
na hipótese de procurador, que comprove que o seu signatário, representa e possui 
poderes de representação da impugnante. 
11.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
procedimento. 
11.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Administração, nos autos do processo de Chamamento. 
11.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
procedimento, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
11.8. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado, apresentando suas razões 
devidamente fundamentadas e por escrito, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do 
primeiro dia subsequente à divulgação prevista no Diário Oficial do Estado. 
11.8.1. Caso haja acatamento ao recurso de que trata item 11.8, a Comissão adotará 
providências para publicar sua decisão no Diário Oficial do Estado. 
 
12. DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. Após o julgamento dos recursos, a Secretaria da Saúde providenciará a homologação 
do resultado do chamamento. 
 
13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Todas as pessoas Jurídicas que atenderem ao presente chamado e comprovarem 
satisfatoriamente os requisitos constantes no edital, serão contratados pela Secretaria da 
Saúde, de acordo com as respectivas regras de contratação, obedecendo a real necessidade 
da Administração Pública. 
13.2. O contrato a ser assinado obedecerá às cláusulas e condições do edital e de seus 
anexos. 
13.3. As Pessoas Jurídicas credenciadas deverão firmar o contrato no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da sua convocação. 
13.4. Na hipótese do credenciado se recusar a assinar o contrato, a Secretaria da Saúde 
procederá o seu descredenciamento. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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13.5. O contrato celebrado não gera à credenciada qualquer vínculo empregatício ou 
funcional com a Administração Estadual, visto que a prestação de serviços pactuada possui 
caráter independente e impessoal. 
13.6. São de inteira responsabilidade das Pessoas Jurídicas contratadas, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais e trabalhistas resultantes da execução do Contrato. 
13.7. O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei Federal 
14.133/2021, no respectivo Contrato, assegurado o direito de ampla defesa e do 
contraditório. 
13.8. É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços. 
13.9. O prazo de vigência do contrato de prestação de serviços a ser celebrado em 
decorrência do credenciamento será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite permitido na Lei nº 14.133/2021. 
13.10. A Pessoa Jurídica deverá manter durante todo o vínculo contratual as mesmas 
condições de habilitação. 
 
14. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
14.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
14.2 A vigência do instrumento será por um prazo de 01 (um) ano, a partir da data da 
assinatura do contrato, e a sua gestão ficará a cargo da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará, sem possibilidade de reajuste dos valores. 
14.3 A contratação dos serviços obedecerá à demanda, a qual será originada pela fila 
regulada e agendada pela Central de Regulação do Estado do Ceará.  
14.4 Os serviços serão executados na rede privada em caráter complementar ao SUS, com 
preferência para as entidades filantrópicas, desde que reúnam condições técnicas, 
instalações físicas, equipamentos e recursos humanos adequados à prestação dos serviços. 
14.5 Os serviços deverão ser realizados na sede da Contratada, em locais legalmente 
destinados a esta finalidade, que cumpram as exigências sanitárias e todas as normas 
regulamentadoras em vigor e equipados para prestar o serviço objeto deste Termo. 
14.6 A regulação de pacientes ao serviço de saúde ficará sob a responsabilidade da Célula 
de Regulação do Sistema de Saúde-CEREG/COREG, pertencente à Coordenadoria de 
Regulação do Estado - COREG/SESA, conforme a oferta disponibilizada. Já o controle da 
execução do serviço prestado e o pagamento dos serviços realizados, ficarão sob a 
responsabilidade da Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de 
Saúde – CORAC/SESA. 
14.7 A contratada deverá ter equipe técnica composta por médicos especializados em 
oftalmologia, devidamente registrados no Conselho Regional de Medicina (CRM), 
infraestrutura adequada para a realização de cirurgias oftalmológicas de média e alta 
complexidade. 
14.8 O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste Termo, contado a partir do recebimento do boleto de agendamento ou 
instrumento hábil, emitido via sistema, estabelecido pela gestão. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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14.9 Os executores dos serviços que integrarão essa rede seguirão os parâmetros 
estabelecidos nos Planos Operativos e submeter-se-ão à regulação, auditoria, fiscalização, 
controle e avaliação do gestor estadual, dependendo das responsabilidades de cada um 
deles definidas pela SESA. 
14.10 A Contratada se responsabilizará pela execução do serviço, sendo dada toda a 
assistência necessária ao paciente desde sua chegada na unidade até sua saída, após a 
realização do procedimento cirúrgico, deverá prestar assistência de qualidade no pré, intra 
e pós-operatório.  
14.11 Os Serviços serão prestados efetivamente aos usuários do Sistema Único de Saúde - 
SUS, mediante requisição específica fornecida e devidamente autorizados pelo Sistema de 
Regulação Estadual através dos sistemas de agendamentos/regulação adotados pela 
gestão. 
14.12 A avaliação deverá contemplar a análise quanto ao alcance do objetivo, considerando 
a obrigatoriedade de realizar o faturamento das informações em conformidade com o 
Manual Técnico Operacional SIA/SUS - Sistema de Informação Ambulatorial do Ministério 
da Saúde-MS e auditoria da execução dos serviços ofertados. 
14.13 A produção realizada será paga à unidade contratada conforme demanda regulada no 
sistema oficial de regulação do Estado do Ceará, auditada e conforme apresentação do 
faturamento no SIA/SUS/MS.  
 
15. DAS ESPECIFICAÇÕES E VALORES FINANCEIROS 
15.1. O valor global para contratualização encontra-se estimado na ordem de R$ 
6.998.149,14 (seis milhões, novecentos e noventa e oito mil, cento e quarenta e nove 
reais e quatorze centavos). 
15.2. Os quantitativos de procedimentos estipulados neste Termo de Referência, são 
resultantes de uma estimativa baseada em série histórica de produção ambulatorial e 
hospitalar aprovada nos sistemas SIA/SUS e SIH/SUS, e no relatório da fila de espera 
expedida pela Central de Regulação do Estado do Ceará, e as metas financeiras foram 
calculadas a partir da composição de valores de procedimentos constantes da tabela 
SIGTAP-SUS/MS devidamente atualizados pelo índice IPCA, agregados em nível de forma 
de organização e procedimentos, considerada a sazonalidade da utilização dos serviços de 
saúde pela população. 
​
 

15.3. O valor global da contratualização está dividido na tabela de procedimentos por forma 
de organização (item 5), podendo a contratada realizar os procedimentos do grupo 
especificado, de acordo com a regulação da COREG/SESA. Não havendo limitação em 
relação a quantidade de um procedimento específico contanto que haja saldo contratual 
global para execução. 
​
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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16.1. As despesas decorrentes para a contratualização serão provenientes da dotação  
orçamentária 24000000.10.302.171.10882.03.339039.1.5009100000.0 que poderá ser 
alterada sem prejuízo para execução, bastando para isso, adequar os contratos de acordo 
com a legislação. 
16.2. Descrição da Dotação Orçamentária: 
Exercício: 2025 

Dotação: 3003 

Funcional: 24000000.10.302.171.10882.03.339039.1.5009100000.0 

Gestora: 240401  
24000000 - Secretaria da Saúde 

Órgão: 24200004 - Fundo Estadual de Saúde 

Unidade Orçamentária: 24200074 - Coordenadoria de Regulação e Controle do Sistema de 
Saúde – CORAC 

Função: 10 – Saúde 

SubFunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
Programa: 171 - Atenção à Saúde, com Acesso Integral e de Qualidade 

Ação: 10883 - Promoção da Assistência de Cirurgias Eletivas no Estado Ceará 

Região: 03 Grande Fortaleza 

Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos 
Grupo Fonte: 90 - Detalhamento Geral 
Subfonte: 00 - Recursos não Vinculados de Impostos 
Lançamento Contábil (Iduso): 0 - Fonte de Recursos do Tesouro Não Destinados 
Contrapartida 
Tipo de Fonte: 01 - Tesouro 
FONTE: SPG – Sistema de Planejamento e Gestão/SEPLAG 
 
17. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATUALIZADOS: 
17.1.  O CREDENCIAMENTO das instituições por este CREDENCIAMENTO não garante a 
formalização da sua contratualização junto a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. O 
processo de contratualização ficará a critério da oportunidade e conveniência 
administrativa, para quando houver necessidade do serviço de saúde de exames são 
fundamentais para o diagnósticos mais precisos de doenças, especialmente no campo da 
oncologia, essencial para o diagnóstico diferencial de tumores e para definir o melhor 
tratamento, contribuindo diretamente para o prognóstico dos pacientes, considerando a 
localização; as especificidades; as indicações técnicas de planejamento e a disponibilidade 
de recursos financeiros do SUS, seguindo as seguintes orientações: 
17.1.1. Terão preferência para a contratualização dos serviços de saúde as instituições 
filantrópicas e sem finalidade lucrativa, em atendimento ao §1º do Art. 109 da Constituição 
Federal, da Portaria GM/MS nº 2.567, de 25 de novembro de 2016 e demais legislação do 
Sistema Único de Saúde – SUS; 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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17.1.2. Para contratualização das instituições privadas com fins lucrativos serão observados 
os seguintes critérios: regionalização, comprovação da habilitação expedida pelo Ministério 
da Saúde para a realização dos serviços ofertados, e a capacidade instalada da instituição 
comprovada pelo CNES. 
17.1.3. Os serviços deverão obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde – SUS com 
vistas a garantir as condições adequadas ao atendimento da população; 
17.1.4. As instituições deverão executar os serviços objeto do CREDENCIAMENTO de acordo 
com as especificações estabelecidas contidas no edital, plano de trabalho, no instrumento 
contratual e/ou normas exigidas; 
17.1.5. Para operacionalização dos serviços, as instituições devem obedecer aos protocolos 
clínicos, portarias e diretrizes terapêuticas recomendadas pelas Áreas Profissionais 
Especializadas às normas específicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), e 
demais normas vigentes do Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da Saúde e Secretaria 
Municipal da Saúde, sob responsabilidade exclusiva da instituição, obedecendo aos 
detalhamentos constantes neste Termo de Referência;  
17.1.6. A Central de Regulação do Estado do Ceará deverá realizar a regulação e o 
agendamento do paciente ao serviço de saúde, conforme a necessidade da fila e a oferta de 
vagas disponibilizadas pela unidade contratada. 
17.1.7. As Instituições deverão comprovar capacidade instalada (equipamentos, recursos 
humanos e estrutura física) correspondente ao serviço que será ofertado, seguindo os 
parâmetros vigentes do Ministério da Saúde e demonstrado no CNES da Instituição; 
17.1.8. Serão considerados procedimentos aptos para pagamento, aqueles regulados, 
agendados, confirmados no Sistema FASTMEDIC pelo o executor, e também deverá 
apresentar no Sistema de Informação Ambulatorial - SIA/SUS. Todo o faturamento dos 
exames deverá ser realizado através do Boletim de Produção Ambulatorial BPA 
(Individualizado), os quais deverão ser apresentados junto ao Sistema de Informação do 
Ministério da Saúde-MS. 
17.1.9. O serviço contratado deverá utilizar para registro das informações os seguintes 
sistemas:  
a) Sistema oficial de regulação estadual - Fast Medic ou outro sistema de regulação da 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; 
b) Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), que tem como principais instrumentos a APAC 
e o BPA;  
c) Sistema de Informação Hospitalar (SIH), que tem como principal instrumento a AIH.  
17.10. Os serviços serão realizados de acordo com a fila de espera da Central de Regulação 
do Estado do Ceará, sendo agendado através de boletos, no qual deverá ser confirmado no 
sistema de regulação oficial do Estado. 
17.11. O transporte dos pacientes ficará a cargo do transporte sanitário dos municípios do 
Estado do Ceará. 
 
18. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
18.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  
18.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
18.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
18.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 
14.133/2021.  
18.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto 
contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
18.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
18.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
18.7.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
18.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
18.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  
18.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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18.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
18.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
18.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
18.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021  e Decreto Estadual Nº 
35.322/2023. 
 
19. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
19.1.O presente CONTRATO vigorará com prazo de até 01 (um) ano, a partir da data de sua 
assinatura, estando facultada suas prorrogações à celebração de termos aditivos, 
respeitando a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com possibilidade de reajuste dos 
valores dos itens que compõem o objeto do contrato de acordo com o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (IPCA). 
19.2. Poderá a Contratante prorrogar, de ofício, a vigência do mesmo, quando houver 
atraso na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso 
verificado. 
 
20. DO PAGAMENTO 
20.1. Os atendimentos e serviços prestados serão demonstrados mensalmente, através da 
apresentação dos serviços expedidos via Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - 
SIA/SUS (relatório SIA/SUS), Sistema de Informação Hospitalar (relatório SIH/SUS), tabela 
com dados dos pacientes atendidos (exame, nome completo, cns, data de nascimento, data 
do atendimento, valor), comprovantes de agendamento, laudos dos exames realizados por 
credenciados, regulados e agendados pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. 
20.2. A análise técnica da execução do contrato ficará sob a responsabilidade da 
Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de Saúde - 
CORAC/SESA, até 30º (trigésimo) dia após o processamento da produção no SIA/SUS. 
20.3 Após análise técnica, o pagamento dar-se-á através da mesma Coordenadoria até o 
trigésimo dia após o processamento da produção no SIA/SUS. 
20.4 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de chamamento público.  

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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20.5 É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto e processamento 
das informações no SIA/SUS, ou se o mesmo não corresponder com as especificações deste 
instrumento.  
20.6 Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes:  
20.6.1 Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 
20.7 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade. 
20.8. Aos Credenciados/contratados fica proibido exigir que o usuário assine qualquer 
fatura ou guia de atendimento em branco. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
21.1. A Contratada não poderá atender inadvertidamente e solicitar posteriormente pedido 
de autorização à Contratante, inclusive, não poderá solicitar a conversão de paciente que 
ingressou espontaneamente por convênio ou particular para paciente SUS.  
21.2. Enviar mensalmente, conforme cronograma pré-definido, a agenda de oferta de vagas 
para validação da Central de Regulação do Estado do Ceará. Após a aprovação desta, as 
agendas serão inseridas no sistema FAST MEDIC, cabendo à Central de Regulação o seu 
gerenciamento. 
21.3. Todos os procedimentos objeto do contrato só poderão ser executados com a prévia 
regulação realizada pela Central de Regulação do Estado do Ceará. 
21.4. Garantir a realização de todos os procedimentos necessários ao manejo do paciente 
durante todo o período de acompanhamento na unidade contratada. 
21.5. Oferecer ao paciente todo recurso necessário ao seu atendimento, assumindo o ônus 
e encargos que a lei lhe impõe, por força da relação contratual que se firma, notadamente a 
responsabilidade por qualquer vínculo trabalhista, decorrente dos efetivos empregados que 
atuam no estabelecimento da contratada. 
21.6. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS 
e a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação voluntária ou de negligência, imperícia 
ou imprudências praticadas por seus empregados profissionais, ou prepostos, ficando 
assegurado à CREDENCIADA o direito regresso. 
21.7. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONTRATO será feita pelos 
órgãos do SUS, não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA nos termos da 
legislação referente a licitações e contratos administrativos.   
21.8. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 
8.078 de 11.09.1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
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21.9. Manter atualizado os sistemas de informações do Ministério da Saúde, incluindo o 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o Sistema de Informação 
Ambulatorial (SIA), o Sistema de Informação Hospitalar (SIH) a Comunicação de Informação 
Hospitalar e Ambulatorial (CIHA) e outros sistemas de informações que venham a ser 
implementados no âmbito do SUS em substituição ou em complementaridade a estes. 
21.10. Apresentar Certidão Negativa de Débito - CND expedida pelo INSS, de Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - 
PFN, de Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Municipais, 
todas devidamente atualizadas, por ocasião do recebimento de cada parcela recebida. 
21.11. Apresentar a Licença Sanitária e Alvará de Funcionamento, como documentação 
regulamentada do seu funcionamento. 
21.12. Manter disponível e atualizado o prontuário individualizado do usuário do SUS, 
contemplando os dados de identificação, os registros de avaliação clínica, indicações 
terapêuticas, exames e evoluções referentes aos atendimentos hospitalares/ambulatoriais 
mantendo-os disponíveis aos processos e avaliação do serviço da Célula de Auditoria em 
Saúde (CEAUD/SESA).  
21.13. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do contrato, 
inclusive os trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, dentre outros.   
21.14. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à 
execução deste contrato, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos. 
21.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
tomando-se por base o valor contratual. 
21.16.Prestar assistência em casos de necessidade no intercurso da realização do exame 
com o acionamento dos serviços necessários à manutenção da vida.  
21.17. Todos os insumos necessários à execução dos procedimentos necessários para 
realização dos objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA, incluso no valor global 
do procedimento, quantitativos esses que deverão ser suficientes para a segura e eficiente 
execução dos mesmos. 
21.18. Os insumos e equipamentos necessários ao bom desempenho dos serviços devem 
estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a 
substituir aqueles que não atenderem estas exigências. 
21.19. Cumprir o estabelecimento na Resolução RDC nº 50/2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais 
de saúde, na Resolução RDC n° 51/10 da ANVISA, que dispõe sobre os requisitos mínimos 
para a análise, avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e dá outras providências, em outros 
dispositivos legais que venham substituí-las ou complementá-la. 
21.20. Todo paciente assistido pelo serviço especializado deve receber assistência integral e 
interdisciplinar.  

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
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21.21. Executar o objeto em conformidade com as condições editalícias. 
21.22. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
credenciamento e para a celebração deste termo.  
21.23. Prestar os serviços ora contratados em suas instalações, utilizando seu pessoal e 
seus próprios equipamentos. 
21.24. Obedecer aos protocolos clínicos recomendados pelas áreas profissionais 
especializadas, para a correta prestação dos serviços.  
21.25. Esclarecer aos pacientes ou a seu representante legal sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos.  
21.26. Comunicar à Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de 
Saúde - CORAC/SESA, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços 
contratados.  
21.27. A Contratada deverá permitir livre acesso à Comissão de Fiscalização e 
Acompanhamento quando solicitado. 
21.28. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e na sua 
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da execução do 
objeto. 
21.29. Justificar no prontuário, por escrito, além de esclarecer os pacientes acerca de seus 
direitos e demais assuntos referentes aos serviços oferecidos, justificando por relatório 
escrito, as razões técnicas da realização ou da não realização de qualquer ato profissional 
necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento. 
21.30. A instituição contratualizada utilizará o Sistema de Informação Ambulatorial 
(SIA/MS) e o Sistema de Informação Hospitalar (SIH/MS) para apresentação da produção 
mensal, que será avaliado e auditado para efeito de pagamento de procedimentos. Só serão 
acatados aqueles regulados pela Central de Regulação do Estado do Ceará. 
21.31. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os 
fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), no que tratar-se da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de 
terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando os dados 
utilizados. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
22.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço 
ou instrumento equivalente. 
22.2. A CONTRATANTE deverá controlar, avaliar e auditar a prestação dos serviços, bem 
como os relatórios apresentados.  
22.3. A CONTRATANTE deverá prestar todas as informações e esclarecimentos necessários 
para a fiel execução contratual, que sejam solicitadas pelos funcionários da CONTRATADA. 
22.4. A CONTRATANTE deverá estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos 
serviços. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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22.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.   
22.6. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações. 
22.7. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 
de imediato. 
22.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
22.9. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
termo. 
22.10. Aplicar as penalidades previstas em Lei e neste instrumento. 
22.11. Exigir da contratada o afastamento de qualquer empregado ou preposto, que tenha 
conduta inconveniente ou incompatível com o exercício das funções depois de 
devidamente advertido. 
22.12. A CONTRATANTE deverá ter conhecimento prévio da clínica e quais os tratamentos 
que serão realizados pela CONTRATADA. 
22.13. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência 
prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos 
princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, 
sem prejuízo da mera correção dos dados. 
 
23. DA FISCALIZAÇÃO 
23.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição.  
23.2. A execução contratual será fiscalizada por José Renan Lacerda Vidal Braga, inscrito no 
CPF: 051.982.223-48, matrícula nº 300096.3.0 e acompanhada por Wagner Carlos Felix, 
inscrito no CPF: 749.154.603-04 e matrícula nº 30013069, designado como gestor, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
24. DAS OBRIGAÇÕES ANTICORRUPÇÃO 
24.1 O contratado/credenciado deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas. 
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24.1.1 “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
credenciamento ou na execução de contrato. 
24.1.2 “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de credenciamento ou de execução de contrato. 
24.1.3 “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
credenciados, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
credenciador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 
24.1.4 “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação no processo de 
credenciamento ou afetar a execução do contrato. 
24.1.5 “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, na 
hipótese de financiamento, parcial ou integral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de práticas previstas na cláusula 7 deste instrumento; atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício de promover inspeção. 
 
25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25.1.  No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades. Comete 
infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
25.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato.  
25.1.2.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  
25.1.3. der causa à inexecução total do contrato.  
25.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado.  
25.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato.  
25.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato.  
25.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  
25.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
25.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
25.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
25.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no §4º 
do art. 156 da Lei 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.  
25.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas no §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave. 
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25.2.4. Multa de: 
25.2.4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
25.2.4.1.1.der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela 
prevista no parágrafo único do art. 12 do Decreto 15.604, de 28 de março de 2023. 
25.2.4.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  
25.2.4.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado.  
25.2.4.1.4. a prestação do serviço o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina. 
25.2.4.2. 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, 
para aquele que:  
25.2.4.2.1. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado.  
25.2.4.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  
25.2.4.3. 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor 
de referência para a licitação, para aquele que: 
25.2.4.3.1 der causa à inexecução total do contrato.  
25.2.4.3.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.  
25.2.4.3.3. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.  
25.2.4.3.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  
25.2.4.3.5 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  
25.2.4.3.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
25.2.4.4. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na 
entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por 
cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente 
à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos 
destacados no documentos fiscal. 
25.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
25.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
25.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
25.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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25.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
25.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
25.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 
25.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
25.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no cadastro de inadimplentes e nos portais para fins de 
transparência. 
25.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
25.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada de pagamentos decorrentes de outros contratos 
firmados com o contratado ou será cobrada judicialmente. 
 
26. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
26.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
26.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
26.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
26.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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26.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
27.1. Os estabelecimentos contratualizados deverão manter ao longo do contrato os 
serviços especificados nas obrigações da contratada.  
27.2. Na contemplação dos serviços de saúde, deverão ser observados os princípios e as 
diretrizes do SUS, e as normas técnicas e administrativas aplicáveis. 
27.3. O credenciamento firmado não implica vínculo trabalhista ou previdenciário, tendo o 
credenciado responsabilidade única, exclusiva e total pelos serviços prestados por ele e por 
seus empregados. 
27.4. Nenhuma indenização será devida aos Credenciados pela apresentação de 
documentos relativos a este Credenciamento. 
27.5. Os credenciados são responsáveis, em qualquer época, pela fidelidade e legitimidade 
das informações constantes nos documentos apresentados. 
27.6. A participação no presente credenciamento importa na aceitação integral e 
irretratável das normas contidas no Edital e neste Termo de Referência. 
27.7. As decisões referentes a este credenciamento poderão ser comunicadas aos 
Credenciados por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.  
 
28. FAZEM PARTE DESTE EDITAL 
Anexo I – Termo de referência; 
Anexo II - Modelo de Requerimento/Inscrição para credenciamento/Pessoa Jurídica; 
Anexo III – Declaração de ciência e aceitação dos termos do edital; 
Anexo IV – Declaração de incompatibilidade de cargos e funções; 
Anexo V – Modelo de declaração de inexistência de empregado menor; 
Anexo VI – Declaração de inexistência de fatos impeditivos; 
Anexo VII – Minuta de contrato de prestação de serviços. 
 
Fortaleza/CE, ___ de ____________ de 2025. 
 

Tânia Mara Silva Coelho 
SECRETÁRIA DA SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ 

 
 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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1. UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria da Saúde do Estado do Ceará - SESA. 

2. OBJETO: Este Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as diretrizes e 
condições para o credenciamento de prestadores de serviços de saúde de forma 
complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), para a realização de cirurgias eletivas em 
oftalmologia para atender os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, tendo em vista a 
necessidade identificada pela Central de Regulação do Estado do Ceará, consoante com a 
necessidade da administração pública, atendendo as normas estabelecidas no edital e na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO:  

Este Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as diretrizes e condições para o 
credenciamento de prestadores para a realização de cirurgias eletivas em oftalmologia de 
forma complementar ao SUS, de acordo com o especificado neste Termo de Referência e na 
tabela de procedimentos, conforme tabela SIGTAP/SUS atualizada pela inflação de acordo 
com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, formando assim um banco 
de instituições que possam ser contratualizadas conforme a necessidade. 

As instituições que firmarem contrato através deste edital, deverão ser integradas à rede 
regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde – SUS, na qual os serviços de 
saúde serão destinados à população do Estado do Ceará, conforme as normativas 
estabelecidas nas Leis n° 8.080/90, Lei nº 8.142/90, Lei nº 14.133/2021, nas Portarias 
Consolidadas nº 01/2017 e nº 02/2017 e nos Decretos Estaduais nº 35.322/2023 e nº 
35.283/2023, normas legais que regem o objeto. 

Os contratos a serem firmados vigorarão com prazo de até 1 (um) ano, a partir da data de 
sua assinatura, estando facultada às suas prorrogações mediante celebração de termos 
aditivos, respeitando a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Os serviços de saúde ofertados pelas instituições contratualizadas deverão ser regulados 
pela Central de Regulação do Estado do Ceará, obedecendo aos princípios da 
universalidade, igualdade e equidade do SUS. 

4. JUSTIFICATIVA: 

4.1. O presente credenciamento busca atender à demanda reprimida por cirurgias 
oftalmológicas eletivas, que comprometem significativamente a qualidade de vida da 
população. A falta de atendimento tempestivo pode acarretar agravamento das condições 
de saúde ocular e aumentar os custos futuros para o sistema público. 

4.2. Dado o volume crescente de demandas e a necessidade de agilidade na obtenção dos 
resultados, o credenciamento de pessoas jurídicas com expertise na realização desse tipo, 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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torna-se imperativo. A estratégia de credenciamento foi escolhida por promover maior 
flexibilidade, competitividade e capilaridade no atendimento, possibilitando a 
descentralização dos serviços e garantindo eficiência e economicidade. 

4.3. A Constituição Federal/1988 estabelece a saúde como “direito de todos e dever do 
Estado”. E que a organização do Sistema Único de Saúde – SUS é baseada nos princípios 
diretivos de universalização do acesso, integralidade e igualdade da assistência, como 
garantia do direito à saúde (BRASIL, 1988). 

4.4. A Lei Federal nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências, registra-se em seu Art. 2º que a saúde é um 
direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis 
ao seu pleno exercício. 

4.5. A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera qualidade na assistência como o 
grau em que serviços de saúde aumentam a probabilidade de desfechos de saúde 
desejados e que sejam consistentes com o conhecimento profissional baseado em 
evidências, considera ainda que serviços de saúde de qualidade são efetivos, eficientes, 
seguros, equitativos e centrados nas pessoas (WHO, 2022). 

4.6. No contexto de direito universal ao acesso a serviços de saúde, de necessidades 
crescentes a cada ano e de dispositivos insuficientes para a demanda, torna-se difícil para o 
Estado, devido a necessidade de atendimento em tempo hábil e a limitação de 
instrumentos do estado. 

4.7. A realidade percebida da grande demanda registrada na Central de Regulação do 
Estado do Ceará, embora eficiente, não acompanhou o rápido crescimento populacional e, 
consequentemente, a demanda crescente por serviços especializados, justificando a 
necessidade de parcerias estratégicas para complementar a capacidade existente. 
Identificamos necessidades específicas da população que demanda cirurgias especializadas, 
as quais não podem ser totalmente atendidas pela rede pública atual. A contratualização 
visa suprir essa lacuna. 

4.8. A Lei 8.080/1990 e a Portaria GM/MS nº 1.034/2010 dispõe sobre a participação 
complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à saúde 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, bem como as Portarias de Consolidação nº. 01 
e 06 de 28 de setembro de 2017 que tratam da Consolidação das normas sobre os direitos 
e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde e Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos 
federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.  

4.9. Diante dos fatos, a contratualização em questão permitirá a ampliação da rede de 
atendimento e suprirá a necessidade da Central de Regulação do Estado do Ceará 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
T

A
N

IA
 M

A
R

A
 S

IL
V

A
 C

O
E

LH
O

 e
m

 0
5/

03
/2

02
5,

 à
s 

15
:2

3 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

20
21

.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  1

3A
7-

63
8F

-4
76

4-
2C

36
.

NUP 24001.032145/2025-94 p.144



 
 
 
 
 
 

29/72 

direcionada à oferta de serviços de média e alta complexidade na especialidade de 
oftalmologia, permitindo a redução do tempo de espera e garantindo que os pacientes 
recebam o diagnóstico e o tratamento necessários de forma oportuna. 

5. ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS: 

5.1. O presente chamamento público tem como objetivo o credenciamento de pessoas 
jurídicas com e sem fins lucrativos especializadas em oftalmologia, devidamente 
estruturadas e equipadas para realizar os procedimentos cirúrgicos necessários aos 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, e assim reduzir a fila e o tempo de espera para 
realização dessas cirurgias, conforme registros da Central de Regulação do Estado do 
Ceará.  

5.2.  Ressaltamos que, a meta anual foi estabelecida de acordo com a fila existente, bem 
como na série histórica de produção ambulatorial e hospitalar e tem como objetivo a 
determinação do valor global para execução do elenco de procedimentos, visto que a 
realização do serviço será por demanda regulada, onde a unidade contratada deverá 
respeitar o teto global de gastos pelo conjunto de procedimentos, por cada forma de 
organização. Assim reiteramos que a unidade contratualizada deverá executar qualquer 
procedimento inserido no contrato, não excedendo o limite financeiro de cada forma de 
organização de procedimentos. 

5.3. As consultas médicas em atenção especializada terão valor fixo no montante de R$ 
102,70 (cento e dois reais e setenta centavos) e englobarão consulta pré e pós operatória, 
bem como já estão incluídos no valor da consulta os seguintes procedimentos: 

 

Códigos Procedimento Valor Valor Total 

03.01.01 CONSULTA - - 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA R$ 102,70 R$ 718.900,00 

 

02.11.06 DIAGNÓSTICO EM OFTALMOLOGIA 

02.11.06.001-1 BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR) 

02.11.06.002-0 BIOMETRIA DE FUNDO DE OLHO 

02.11.06.003-8 CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM GRÁFICO 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA 

02.11.06.006-2 CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR CDPO (MÍNIMO 3 MEDIDAS) 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
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02.11.06.011-9 GONIOSCOPIA 

02.11.06.012-7 MAPEAMENTO DE RETINA 

02.11.06.014-3 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CÓRNEA 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL 

02.11.06.017-8 RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR 

02.11.06.018-6 RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER 

02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES 

02.11.06.024-0 TESTE PARA ADAPTAÇÃO DE LENTES DE CONTATO 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA 

02.11.06.026-7 TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA 

 

02.05.02 ULTRASSONOGRAFIAS DOS DEMAIS SISTEMAS 

02.05.02.002-0 PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA 

02.05.02.008-9 ULTRASSONOGRAFIA DE GLOBO OCULAR/ÓRBITA (MONOCULAR) 

03.01.06 CONSULTAS MÉDICAS/OUTROS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR 

03.01.06.006-1 CONSULTAS MÉDICAS/OUTROS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

5.4. QUADRO DE PROCEDIMENTOS OFTALMOLÓGICOS 

PROCEDIMENTOS EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE OFTALMOLOGIA 

Códigos Procedimento 
Valor 

SIGTAP + 
IPCA 

Valor Total 

BLOCO 01 

04.05.01 PALPEBRAS E VIAS LACRIMAIS - - 

04.05.01.001-0 
CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ENTRÓPIO E 
ECTRÓPIO 

R$ 296,37 R$ 59.274,00 

04.05.01.004-4 DRENAGEM DE ABSCESSO DE PÁLPEBRA R$ 57,51 R$ 115,02 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
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04.05.01.006-0 EPILAÇÃO DE CÍLIOS R$ 59,60 R$ 119,20 

04.05.01.007-9 
EXERESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS 
LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS 

R$ 114,55 R$ 10.309,50 

04.05.01.010-9 OCLUSÃO DE PONTO LACRIMAL R$ 49,75 R$ 99,50 

04.05.01.011-7 RECONSTITUIÇÃO DE CANAL LACRIMAL R$ 1.003,21 R$ 90.288,90 

04.05.01.014-1 SIMBLEFAROPLASTIA R$ 296,37 R$ 88.911,00 

04.05.01.016-8 SONDAGEM DE VIAS LACRIMAIS R$ 59,60 R$ 596,00 

04.05.01.017-6 SUTURA DE PÁLPEBRAS R$ 209,45 R$ 418,90 

04.05.01.013-3 RECONSTITUIÇÃO TOTAL DE PÁLPEBRA R$ 1.656,34 R$ 137.476,22 

04.05.01.003-6 DACRIOCISTORRINOSTOMIA R$ 991,88 R$ 79.350,40 

04.05.01.015-0 
SONDAGEM DE CANAL LACRIMAL SOB 
ANESTESIA GERAL 

R$ 295,53 R$ 2.955,30 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.01 R$ 469.913,94 

BLOCO 02 

04.05.03 
CORPO VÍTREO, RETINA, CORÓIDE E 

ESCLERA 
- - 

04.05.03.014-2 VITRECTOMIA POSTERIOR R$ 2.933,63 R$ 293.363,00 

04.05.03.016-9 
VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE 
PERFLUOCARBONO E ENDOLASER 

R$ 4.600,83 R$ 1.610.290,50 

04.05.03.017-7 
VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE 
PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE 
SILICONE/ENDOLASER 

R$ 5.717,34 R$ 1.715.202,00 

04.05.03.004-5 FOTOCOAGULAÇÃO A LASER R$ 118,36 R$ 2.367,20 

04.05.03.007-0 
RETINOPEXIA COM INTROFLEXÃO 
ESCLERAL 

R$ 1.559,17 R$ 17.150,87 

04.05.03.013-4 VITRECTOMIA ANTERIOR R$ 937,98 R$ 14.069,70 

04.05.03.019-3 
PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA A 
LASER 

R$ 476,62 R$ 85.791,60 

04.05.03.021-5 RETINOPEXIA PNEUMÁTICA R$ 977,22 R$ 4.886,10 

04.05.03.022-3 REMOÇÃO DE ÓLEO DE SILICONE R$ 1.175,25 R$ 176.287,50 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.03 R$ 3.919.408,47 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
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BLOCO 03 

04.05.04 CAVIDADE ORBITÁRIA E GLOBO OCULAR - - 

04.05.04.006-7 ENUCLEAÇÃO DE GLOBO OCULAR R$ 604,52 R$ 3.022,60 

04.05.04.007-5 EVISCERAÇÃO DE GLOBO OCULAR R$ 854,63 R$ 4.273,15 

04.05.04.013-0 INJEÇÃO RETROBULBAR/PERIBULBAR R$ 59,60 R$ 119,20 

04.05.04.019-9 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE XANTELASMA R$ 302,62 R$ 605,24 

04.05.04.010-5 EXPLANTE DE LENTE INTRA OCULAR R$ 1.227,46 R$ 12.274,60 

04.05.04.021-0 
REPOSICIONAMENTO DE LENTE INTRA 
OCULAR 

R$ 658,00 R$ 6.580,00 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.04 R$ 26.874,79 

BLOCO 04 

04.05.05 
CONJUNTIVA, CÓRNEA, CÂMARA 
ANTERIOR, ÍRIS, CORPO CILIAR E 

CRISTALINO 
- - 

04.05.05.002-0 CAPSULECTOMIA A YAG LASER R$ 124,86 R$ 64.677,48 

04.05.05.003-8 CAUTERIZAÇÃO DE CÓRNEA R$ 49,75 R$ 49,75 

04.05.05.007-0 CORREÇÃO CIRÚRGICA DE HÉRNIA DE ÍRIS R$ 673,76 R$ 673,76 

04.05.05.008-9 EXERESE DE TUMOR DE CONJUNTIVA R$ 213,88 R$ 106.940,00 

04.05.05.010-0 
FACECTOMIA SEM IMPLANTE DE LENTE 
INTRA-OCULAR 

R$ 703,46 R$ 3.517,30 

04.05.05.011-9 
FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE 
LENTE INTRAOCULAR RÍGIDA 

R$ 674,84 R$ 3.374,20 

04.05.05.012-7 FOTOTRABECULOPLASTIA A LASER R$ 112,86 R$ 23.700,60 

04.05.05.015-1 
IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE 
INTRA-OCULAR - LIO 

R$ 1.618,77 R$ 64.750,80 

04.05.05.016-0 INJEÇÃO SUBCONJUNTIVAL/SUBTENONIANA R$ 20,67 R$ 20,67 

04.05.05.017-8 IRIDECTOMIA CIRÚRGICA  R$ 746,03 R$ 746,03 

04.05.05.019-4 IRIDOTOMIA A LASER R$ 112,86 R$ 112,86 

04.05.05.020-8 PARACENTESE DE CÂMARA ANTERIOR R$ 213,88 R$ 213,88 

04.05.05.021-6 RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL R$ 250,59 R$ 61.143,96 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
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04.05.05.024-0 
RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA 
CÂMARA ANTERIOR DO OLHO 

R$ 841,98 R$ 841,98 

04.05.05.025-9 
RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DE 
CÓRNEA 

R$ 62,70 R$ 62,70 

04.05.05-026-7 SINEQUIOLISE A YAG LASER R$ 112,86 R$ 112,86 

04.05.05.028-3 SUBSTITUIÇÃO DE LENTE INTRA OCULAR R$ 1.366,56 R$ 1.366,56 

04.05.05.029-1 SUTURA DE CONJUNTIVA R$ 213,88 R$ 1.069,40 

04.05.05.030-5 SUTURA DE CÓRNEA R$ 411,51 R$ 2.057,55 

04.05.05.032-1 TRABECULECTOMIA R$ 1.303,13 R$ 181.135,07 

04.05.05.037-2 
FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE 
LENTE INTRAOCULAR DOBRÁVEL 

R$ 771,60 R$ 655.860,00 

04.05.05.039-9 
TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DEISCÊNCIA 
DE SUTURA DE CÓRNEA 

R$ 423,65 R$ 2.118,25 

04.05.05.040-2 
RADIAÇÃO PARA CROOS LINKING 
CORNEANO 

R$ 1.321,52 R$ 118.936,80 

04.05.05.014-3 IMPLANTE INTRA - ESTROMAL R$ 1.576,17 R$ 102.451,05 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.05 R$ 1.395.933,51 

BLOCO 05 

04.05.02 MÚSCULOS OCULOMOTORES - - 

04.05.02.001-5 
CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ESTRABISMO 
(ACIMA DE 2 MÚSCULOS) 

R$ 1.827,70 R$ 274.155,00 

04.05.02.002-3 
CORREÇÃO CIRÚRGICA DO ESTRABISMO 
(ATÉ 2 MÚSCULOS) 

R$ 1.284,43 R$ 192.664,50 

TOTAL DA FORMA DE ORGANIZAÇÃO 04.05.02 R$ 466.819,50 

TOTAL GLOBAL DOS PROCEDIMENTOS R$ 6.998.149,14 

6. REGRAS DO CREDENCIAMENTO: 

6.1. O presente edital de chamamento público, estará aberto às pessoas jurídicas de direito 
privado com e sem fins lucrativos especializadas em oftalmologia, devidamente 
estruturadas e equipadas para realizar os procedimentos eletivos cirúrgicos necessários, 
aos pacientes regulados pela Central de Regulação do Estado do Ceará, conforme as 
diretrizes e preços especificados neste Termo de Referência.  

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
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6.2. Poderão participar do processo de credenciamento os interessados, na condição de 
pessoa jurídica, que prestem os serviços e procedimentos de forma direta e satisfaçam as 
condições de habilitação do Edital, do Termo de Referência e que aceitem as exigências 
estabelecidas pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e pela legislação aplicável, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos, que preencham as condições 
mínimas exigidas neste edital, seus anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao 
seu objeto. 

6.3. O prestador que participar do Edital deverá atender no mínimo 03 (três) blocos de 
procedimentos listados no item 5.4. 

6.4. A Unidade deverá possuir o registro no Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde - SCNES com estrutura física e equipe especializada para 
execução do serviço e disponível para o Sistema Único de Saúde-SUS.  

6.5. As unidades cujos sócios, administradores, controladores, sejam servidores ou 
dirigentes dos órgãos públicos, ou de entidades públicas integrantes da Administração 
Pública do Estado do Ceará, não poderão participar do presente Chamamento Público. 

6.6. O prestador deverá dispor de capacidade técnica e física instalada para execução do 
objeto do edital.  

6.7. Dispor de profissionais especializados, capacitados e em conformidade com a 
demanda. 

6.8. Aceitar os valores estabelecidos no presente instrumento convocatório.  

6.9. A Unidade deverá permitir ações de controle, avaliação e auditoria da Secretaria da 
Saúde do Estado do Ceará - SESA, em qualquer período, para fins de credenciamento e 
monitoramento do estabelecimento de saúde. 

6.10. As clínicas serão responsáveis por oferecer atendimento integral aos pacientes, 
abrangendo: 

​​ Avaliação pré-operatória. 
​​ Realização de exames oftalmológicos.  
​​ Realização do procedimento cirúrgico. 
​​ Acompanhamento pós-operatório, com a entrega de relatórios clínicos à Secretaria 

de Saúde. 

6.11. As pessoas jurídicas interessadas no credenciamento deverão atender ainda, aos 
seguintes requisitos: 

Requisitos Técnicos e Operacionais: 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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​​ Comprovação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista. 
​​ Equipe técnica composta por especialistas em oftalmologia, com Registro de 

Qualificação de Especialidade (RQE) e inscrito no Conselho Regional de Medicina 
(CRM). 

​​ Infraestrutura adequada, incluindo centros cirúrgicos equipados para a realização de 
cirurgias oftalmológicas de média e alta complexidade. 

​​ Adesão aos protocolos clínicos e operacionais estabelecidos pelo SUS e pela 
Secretaria de Saúde. 

​​ Capacidade de realizar os procedimentos em conformidade com os prazos 
estabelecidos no contrato. 

Sustentabilidade: 

​​ Implementação de logística reversa para o descarte correto de resíduos 
hospitalares. 

​​ Uso eficiente de insumos e equipamentos médicos, com foco na redução do 
impacto ambiental. 

​​ Redução no consumo de recursos naturais. 
​​ Logística reversa para resíduos hospitalares. 
​​ Uso de equipamentos eficientes em termos de consumo de energia. 

7. DA INSCRIÇÃO NO EDITAL DE CREDENCIAMENTO:  

7.1. O Edital está disponível gratuitamente no sítio eletrônico https://www.saude.ce.gov.br. 

7.1.1. Após 03 (três) dias úteis da publicação deste Edital no Diário Oficial do Estado do 
Ceará (DOE), os interessados em participar do presente Chamamento Público deverão 
apresentar toda documentação, com o requerimento de credenciamento, no formato PDF e 
arquivo único no protocolo da Secretaria da Saúde - SESA, através do e-mail: 
protocologeral.sesa@saude.ce.gov.br, endereçado à Coordenadoria de Monitoramento, 
Avaliação e Controle do Sistema de Saúde - CORAC/SESA. 

7.1.2. No caso da necessidade de complementação de informações/documentos referentes 
às propostas protocoladas, os proponentes terão até 15 (quinze) dias corridos para 
apresentar as informações e/ou documentos solicitados, contados a partir do recebimento 
da solicitação à Comissão Especial de Credenciamento. 

7.1.3. Fica estipulado para fins de esclarecimentos quanto às documentações necessárias 
para credenciamento o e-mail: cirurgias.eletivas@saude.ce.gov.br.  

7.1.4. A inscrição no Edital de credenciamento não garante a contratação do interessado 
pela Secretaria de Saúde. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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7.1.5. É facultado a qualquer pessoa jurídica que preencher os requisitos mínimos fixados 
pela administração requerer seu credenciamento. 

7.1.6. O credenciamento está sujeito à discricionariedade administrativa, só podendo ser 
empregado no caso de impossibilidade de atendimento de demanda específica na área da 
saúde por meios próprios da Administração. 

7.1.7. Na complementação dos serviços de saúde, deverão ser observados os princípios e as 
diretrizes do SUS e as normas técnicas e administrativas aplicáveis. 

7.1.8. A participação complementar das instituições privadas de assistência à saúde no SUS 
será formalizada mediante a celebração de contrato, observando-se os termos da Lei nº 
14.133/2021 e da Lei 8.080/1990. 

7.1.9. A contratação complementar dos prestadores de serviços de saúde se dará nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo seguir as regras da inexigibilidade de 
licitação, nos termos do art. 74, “caput”, da mencionada lei. 

7.2. Serão indeferidas as inscrições das pessoas jurídicas interessadas que não 
comprovarem os requisitos exigidos neste instrumento ou não apresentarem a 
documentação necessária. 

7.3. Do indeferimento da inscrição caberá recurso, devendo ser interposto no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da ciência do ato. 

7.4. O prazo de vigência do Chamamento Público é de 01 (um) ano, contado a partir da 
publicação do Edital no Diário Oficial do Estado do Ceará (DOE), pelo qual o 
credenciamento do proponente será julgado. 

8. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

8.1. As Pessoas Jurídicas deverão enviar o requerimento de inscrição (modelo no Anexo), 
dirigido à Secretaria de Saúde, acompanhado dos documentos de habilitação exigidos no 
item 9 (nove) deste instrumento. 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

9.1. Para comprovação de regularidade jurídica: 

9.1.1. CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, com situação ativa, da 
empresa/entidade prestadora de serviços de saúde.  

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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9.1.2. Atos Constitutivos (estatuto ou contrato social) devidamente registrados, 
acompanhado das respectivas alterações ou documentos de eleição e posse de seus 
administradores. 

9.1.3. Documentos dos dirigentes ou representante legal: 

9.1.3.1. Cópia do RG ou equivalente e CPF de todos os dirigentes ou representante legal. 

9.1.3.1.1. O documento de identidade do Conselho de classe que contenha referência do 
RG e/ou CPF pode substituí-los. 

9.1.4. Declaração (modelo no Anexo) em papel timbrado dos dirigentes ou representante 
legal de que não ocupam Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento, em qualquer 
nível, na área pública de saúde, no âmbito da administração do Estado do Ceará. 

9.1.5. Declaração (modelos nos Anexos) em papel timbrado firmada pelos dirigentes ou 
representante legal de que, expressamente: 

9.1.5.1. Conhece e aceita as condições de remuneração dos serviços prestados. 

9.1.5.2. Tem disponibilidade para prestar os serviços, conforme as normas fixadas pela 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e, segundo as normas do Ministério da Saúde, 
segue às disposições éticas e técnicas dos respectivos Conselhos Regionais de profissionais 
de saúde. 

9.1.5.3. Declaração afirmando estar ciente das condições do Edital de Chamamento Público, 
que assume a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação do chamamento, que 
fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Secretaria da Saúde 
e/ou pelos órgãos de controle. 

9.1.6. Declaração emitida pela pessoa jurídica atestando que atende ao inciso XXXIII, art.7° 
da Constituição Federal – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 
menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do Anexo. 

9.2. Para comprovação de Regularidade Fiscal: 

9.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional). 

9.2.2. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da 
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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9.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da proponente, na forma da Lei. 

9.2.4. Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da pessoa jurídica. 

9.2.5. Alvará de Funcionamento (saúde), segundo legislação vigente. 

9.2.6. Certificado de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei. 

9.2.7. Certidão de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.2.8. Em caso de enquadramento legal, apresentar declaração de suspensão de encargo 
fiscal (IRRF), assinada pelo responsável pela instituição e pelo contador responsável. 

9.2.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2020, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma 
vez que o certificado de microempreendedor, supre as exigências de inscrição nos 
cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio certificado. 

9.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2.11. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da 
Lei Federal nº 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
divulgação do resultado, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 

9.3. Para comprovação de Regularidade Financeira e Qualificação Econômico-Financeira: 

9.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

9.3.2. Na ausência da Certidão Negativa, o interessado em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente ou concessão judicial da recuperação, nos 
termos do artigo 58 da Lei nº. 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, no caso da empresa se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do 
artigo 164, § 5º da Lei nº. 11.101/2005. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
T

A
N

IA
 M

A
R

A
 S

IL
V

A
 C

O
E

LH
O

 e
m

 0
5/

03
/2

02
5,

 à
s 

15
:2

3 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

20
21

.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  1

3A
7-

63
8F

-4
76

4-
2C

36
.

NUP 24001.032145/2025-94 p.154



 
 
 
 
 
 

39/72 

9.3.2.1. O interessado em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais 
requisitos para habilitação econômico-financeira. 
 

9.4. O interessado no presente Chamamento Público deve apresentar Balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da entidade participante. 

9.5. Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis transmitidos via SPED, 
acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB 
vigente. 

9.6. No caso de empresa recém-constituída, há menos de 01 (um) ano, deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 

9.7. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição. 
 

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

10.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 

10.2. A vigência do instrumento será por um prazo de 01 (um) ano, a partir da data da 
assinatura do contrato, e a sua gestão ficará a cargo da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará, com possibilidade de reajuste dos valores de acordo com o índice IPCA. 
 

10.3. A contratação dos serviços obedecerá à demanda, a qual será originada pela fila, 
regulada e agendada pela Central de Regulação do Estado do Ceará.  

10.4. Os serviços serão executados na rede privada em caráter complementar ao SUS, com 
preferência para as entidades filantrópicas, desde que reúnam condições técnicas, 
instalações físicas, equipamentos e recursos humanos adequados à prestação dos serviços. 

10.5. Os serviços deverão ser realizados na sede da Contratada, em locais legalmente 
destinados a esta finalidade, que cumpram as exigências sanitárias e todas as normas 
regulamentadoras em vigor e equipados para prestar o serviço objeto deste Termo. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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10.6. A regulação de pacientes ao serviço de saúde ficará sob a responsabilidade da Célula 
de Regulação do Sistema de Saúde - CEREG/COREG, pertencente à estrutura organizacional 
da Coordenadoria de Regulação do Estado - COREG/SESA, conforme a oferta 
disponibilizada. Já o controle da execução do serviço prestado e o pagamento dos serviços 
realizados, ficarão sob a responsabilidade da Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação 
e Controle do Sistema de Saúde – CORAC/SESA. 

10.7. A contratada deverá ter equipe técnica composta por médicos especializados em 
oftalmologia, devidamente registrados no Conselho Regional de Medicina (CRM), 
infraestrutura adequada para a realização de cirurgias oftalmológicas de média e alta 
complexidade. 

10.8. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste Termo, contado a partir do recebimento do boleto de agendamento ou 
instrumento hábil, emitido via sistema, estabelecido pela gestão. 

10.9. Os executores dos serviços que integrarão essa rede seguirão os parâmetros 
estabelecidos nos Planos Operativos e submeter-se-ão à regulação, auditoria, fiscalização, 
controle e avaliação do gestor estadual, dependendo das responsabilidades de cada um 
deles definidas pela SESA. 

10.10. A Contratada se responsabilizará pela execução do serviço, sendo dada toda a 
assistência necessária ao paciente desde sua chegada na unidade até sua saída, após a 
realização do procedimento cirúrgico, deverá prestar assistência de qualidade no pré, intra 
e pós-operatório.  

10.11. Os Serviços serão prestados efetivamente aos usuários do Sistema Único de Saúde - 
SUS, mediante requisição específica fornecida e devidamente autorizados pelo Sistema de 
Regulação Estadual através dos sistemas de agendamentos/regulação adotados pela 
gestão. 

10.12. A avaliação deverá contemplar a análise quanto ao alcance do objetivo, 
considerando a obrigatoriedade de realizar o faturamento das informações em 
conformidade com o Manual Técnico Operacional SIA/SUS - Sistema de Informação 
Ambulatorial e Sistema de Informação Hospitalar - SIH/SUS, do Ministério da Saúde-MS e 
auditoria da execução dos serviços ofertados. 

10.13. A produção realizada será paga à unidade contratada conforme demanda regulada 
no sistema oficial de regulação do Estado do Ceará, auditada e conforme apresentação do 
faturamento no SIA/SUS/MS. 

11. ESPECIFICAÇÕES E VALORES FINANCEIROS: 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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11.1. O valor global para contratualização encontra-se estimado na ordem de R$ 
6.998.149,14 (seis milhões, novecentos e noventa e oito mil, cento e quarenta e nove reais 
e quatorze centavos). 

11.2. Os quantitativos de procedimentos estipulados neste Termo de Referência, são 
resultantes de uma estimativa baseada em série histórica de produção ambulatorial e 
hospitalar aprovada nos sistemas SIA/SUS e SIH/SUS, e no relatório da fila de espera 
expedida pela Central de Regulação do Estado do Ceará, e as metas financeiras foram 
calculadas a partir da composição de valores de procedimentos constantes da tabela 
SIGTAP-SUS/MS devidamente atualizados pelo índice IPCA, agregados em nível de forma de 
organização e procedimentos, considerada a sazonalidade da utilização dos serviços de 
saúde pela população. 

11.3. O valor global da contratualização está dividido na tabela de procedimentos por forma 
de organização (item 5), podendo a contratada realizar os procedimentos do grupo 
especificado, de acordo com a regulação da COREG/SESA. Não havendo limitação em 
relação a quantidade de um procedimento específico contanto que haja saldo contratual 
global para execução. 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12.1. As despesas decorrentes para a contratualização serão provenientes da dotação 
orçamentária  24000000.10.302.171.10882.03.339039.1.5009100000.0 que poderá ser 
alterada sem prejuízo para execução, bastando para isso, adequar os contratos de acordo 
com a legislação. 

12.2. Descrição da Dotação Orçamentária: 

Exercício: 2025 

Dotação: 3003 

Funcional:  24000000.10.302.171.10882.03.339039.1.5009100000.0 

Gestora: 240401  

24000000 - Secretaria da Saúde 

Órgão: 24200004 - Fundo Estadual de Saúde  

Unidade Orçamentária: 24200074 - Coordenadoria de Regulação de Controle do Sistema 
de Saúde - CORAC  

Função: 10 - Saúde 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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SubFunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

Programa: 171 - Atenção à Saúde, com Acesso Integral e de Qualidade  

Ação: 10883 – Promoção da Assistência de Cirurgias Eletivas no Estado Ceará 

Região: 03 - Grande Fortaleza 

Despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Grupo Fonte: 90 - Detalhamento Geral 

Subfonte: 00 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Lançamento Contábil (Iduso): 0 - Fonte de Recursos do Tesouro Não Destinados 
Contrapartida 

Tipo de Fonte: 01 - Tesouro 

FONTE: SPG – Sistema de Planejamento e Gestão/SEPLAG 

13.  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATUALIZADOS: 

13.1. O CREDENCIAMENTO das instituições por este CREDENCIAMENTO não garante a 
formalização da sua contratualização junto a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. O 
processo de contratualização ficará a critério da oportunidade e conveniência 
administrativa, para quando houver necessidade do serviço de saúde, seguindo as 
seguintes orientações: 

13.1.1. Terão preferência para a contratualização dos serviços de saúde as instituições 
filantrópicas e sem finalidade lucrativa, em atendimento ao §1º do Art. 109 da Constituição 
Federal, da Portaria GM/MS nº 2.567, de 25 de novembro de 2016 e demais legislação do 
Sistema Único de Saúde – SUS. 

13.1.2. Para contratualização das instituições privadas com fins lucrativos serão observados 
os seguintes critérios: regionalização, e a capacidade instalada da instituição comprovada 
pelo CNES. 

13.1.3. Os serviços deverão obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde – SUS com 
vistas a garantir as condições adequadas ao atendimento da população. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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13.1.4. As instituições deverão executar os serviços objeto do CREDENCIAMENTO de acordo 
com as especificações estabelecidas contidas no edital, plano de trabalho, no instrumento 
contratual e/ou normas exigidas. 

13.1.5. Para operacionalização dos serviços, as instituições devem obedecer aos protocolos 
clínicos, portarias e diretrizes terapêuticas recomendadas pelas Áreas Profissionais 
Especializadas às normas específicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), e 
demais normas vigentes do Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da Saúde e Secretaria 
Municipal da Saúde, sob responsabilidade exclusiva da instituição, obedecendo aos 
detalhamentos constantes neste Termo de Referência.  

13.1.6. A Central de Regulação do Estado do Ceará deverá realizar a regulação e o 
agendamento do paciente ao serviço de saúde, conforme a necessidade e a indicação de 
prioridade clínica da fila e a oferta de vagas disponibilizadas pela unidade contratada. 

13.1.7. As Instituições deverão comprovar capacidade instalada (equipamentos, recursos 
humanos e estrutura física) correspondente ao serviço que será ofertado, seguindo os 
parâmetros vigentes do Ministério da Saúde e demonstrado no CNES da Instituição. 

13.1.8. Serão considerados procedimentos aptos para pagamento, aqueles regulados, 
agendados, confirmados no Sistema FAST MEDIC pelo executor, e também deverá 
apresentar no Sistema de Informação Ambulatorial - SIA/SUS ou Sistema de Informação 
Hospitalar - SIH/SUS. Todo o faturamento dos exames deverá ser realizado através do 
Boletim de Produção Ambulatorial BPA (Individualizado), os quais deverão ser apresentados 
junto ao Sistema de Informação do Ministério da Saúde-MS. 

13.1.9. O serviço contratado deverá utilizar para registro das informações os seguintes 
sistemas:  

1.​ Sistema oficial de regulação estadual - Fast Medic ou outro sistema de regulação da 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; 

2.​ Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), que tem como principais instrumentos a 
APAC e o BPA;  

3.​ Sistema de Informação Hospitalar (SIH), que tem como principal instrumento a AIH.  

13.10. Os serviços serão realizados de acordo com a fila de espera da Central de Regulação 
do Estado do Ceará, sendo agendados através de boletos, nos quais deverão ser 
confirmados no sistema de regulação oficial do Estado pela unidade executante.  

13.11. O transporte dos pacientes ficará a cargo do transporte sanitário dos municípios do 
Estado do Ceará. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, Decretos Estaduais nº 35.322/2023 e 
35.283/2023 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e 
gestor(es) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, 
da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023. 

14.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto 
contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

14.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

14.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

14.7.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

14.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

14.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

14.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

14.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

14.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

14.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

14.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual Nº 35.322/2023. 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

15.1. O presente CONTRATO vigorará com prazo de até 01 (um) ano, a partir da data de sua 
assinatura, estando facultada suas prorrogações à celebração de termos aditivos, 
respeitando a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com possibilidade de reajuste dos 
valores dos itens que compõem o objeto do contrato de acordo com o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (IPCA). 

15.2. Poderá a Contratante prorrogar, de ofício, a vigência do mesmo, quando houver 
atraso na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso 
verificado. 

16. DO PAGAMENTO:    

16.1. Os atendimentos e serviços prestados serão demonstrados mensalmente, através da 
apresentação dos serviços expedidos via Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - 
SIA/SUS (relatório SIA/SUS), Sistema de Informação Hospitalar (relatório SIH/SUS), tabela 
com dados dos pacientes atendidos (exame, nome completo, cns, data de nascimento, data 
do atendimento, valor), comprovantes de agendamento, laudos dos exames realizados por 
credenciados, regulados e agendados pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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16.2. A análise técnica da execução do contrato ficará sob a responsabilidade da 
Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de Saúde - 
CORAC/SESA, até 30º (trigésimo) dia após o processamento da produção no SIA/SUS e 
SIH/SUS.  

16.3. Após análise técnica, o pagamento dar-se-á através da mesma Coordenadoria até o 
trigésimo dia após o processamento da produção no SIA/SUS ou SIH/SUS. 

16.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de chamamento público.  

16.5. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto e processamento 
das informações no SIA/SUS e SIH/SUS, ou se o mesmo não corresponder com as 
especificações deste instrumento.  

16.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes:  

16.6.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

16.7. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade. 

16.8. Aos Credenciados/contratados fica proibido exigir que o usuário assine qualquer 
fatura ou guia de atendimento em branco. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 o 
contratado que: 

17.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
T

A
N

IA
 M

A
R

A
 S

IL
V

A
 C

O
E

LH
O

 e
m

 0
5/

03
/2

02
5,

 à
s 

15
:2

3 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

20
21

.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  1

3A
7-

63
8F

-4
76

4-
2C

36
.

NUP 24001.032145/2025-94 p.162



 
 
 
 
 
 

47/72 

17.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

17.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

17.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no §4º 
do art. 156 da Lei 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas no §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave. 

17.2.4. Multa de: 

17.2.4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 

17.2.4.1.1.der causa à inexecução parcial do contrato. 

17.2.4.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.2.4.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

17.2.4.1.4. a prestação do serviço o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina. 

17.2.4.2. 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, 
para aquele que:  

17.2.4.2.1. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
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17.2.4.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.2.4.3. 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor 
de referência para a licitação, para aquele que: 

17.2.4.3.1 der causa à inexecução total do contrato; 

17.2.4.3.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

17.2.4.3.3. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.2.4.3.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.2.4.3.5 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.2.4.3.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2.4.4. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na 
entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por 
cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente 
à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos 
destacados no documentos fiscal. 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada quando 
caracterizado o desvio de finalidade ou confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no cadastro de inadimplentes e nos portais para fins de 
transparência. 

17.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

17.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada de pagamentos decorrentes de outros contratos 
firmados com o contratado ou será cobrada judicialmente. 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

18.1. A Contratada não poderá atender inadvertidamente e solicitar posteriormente pedido 
de autorização à Contratante, inclusive, não poderá solicitar a conversão de paciente que 
ingressou espontaneamente por convênio ou particular para paciente SUS.  

18.2. Enviar mensalmente, conforme cronograma pré-definido, a agenda de oferta de vagas 
para validação da Central de Regulação do Estado do Ceará. Após a aprovação desta, as 
agendas serão inseridas no sistema FAST MEDIC, cabendo à Central de Regulação o seu 
gerenciamento. 
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18.3. Todos os procedimentos objeto do contrato só poderão ser executados com a prévia 
regulação realizada pela Central de Regulação do Estado do Ceará. 

18.4. Garantir a realização de todos os procedimentos necessários ao manejo do paciente 
durante todo o período de acompanhamento na unidade contratada. 

18.5. Oferecer ao paciente todo recurso necessário ao seu atendimento, assumindo o ônus 
e encargos que a lei lhe impõe, por força da relação contratual que se firma, notadamente a 
responsabilidade por qualquer vínculo trabalhista, decorrente dos efetivos empregados que 
atuam no estabelecimento da contratada. 

18.6. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS 
e a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação voluntária ou de negligência, imperícia 
ou imprudências praticadas por seus empregados profissionais, ou prepostos, ficando 
assegurado à CREDENCIADA o direito regresso. 

18.7. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONTRATO será feita pelos 
órgãos do SUS, não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA nos termos da 
legislação referente a licitações e contratos administrativos.   

18.8. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 
8.078 de 11.09.1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

18.9. Manter atualizado os sistemas de informações do Ministério da Saúde, incluindo o 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o Sistema de Informação 
Ambulatorial (SIA), o Sistema de Informação Hospitalar (SIH) a Comunicação de Informação 
Hospitalar e Ambulatorial (CIHA) e outros sistemas de informações que venham a ser 
implementados no âmbito do SUS em substituição ou em complementaridade a estes. 

18.10. Apresentar Certidão Negativa de Débito - CND expedida pelo INSS, de Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - 
PFN, de Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Municipais, 
todas devidamente atualizadas, por ocasião do recebimento de cada parcela recebida. 

18.11. Apresentar a Licença Sanitária e Alvará de Funcionamento, como documentação 
regulamentada do seu funcionamento. 

18.12. Manter disponível e atualizado o prontuário individualizado do usuário do SUS, 
contemplando os dados de identificação, os registros de avaliação clínica, indicações 
terapêuticas, exames e evoluções referentes aos atendimentos hospitalares/ambulatoriais 
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mantendo-os disponíveis aos processos e avaliação do serviço da Célula de Auditoria em 
Saúde (CEAUD/SESA).  

18.13. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do contrato, 
inclusive os trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, dentre outros.   

18.14. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à 
execução deste contrato, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos. 

18.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
tomando-se por base o valor contratual. 

18.16. Prestar assistência em casos de necessidade no intercurso da realização do 
procedimento cirúrgico, com o acionamento dos serviços necessários à manutenção da 
vida.  

18.17. Todos os insumos necessários à execução dos procedimentos para realização do 
objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA, incluso no valor global do 
procedimento, quantitativos esses que deverão ser suficientes para a segura e eficiente 
execução dos mesmos. 

18.18. Os insumos e equipamentos necessários ao bom desempenho dos serviços devem 
estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a 
substituir aqueles que não atenderem estas exigências. 

18.19. Cumprir o estabelecimento na Resolução RDC nº 50/2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais 
de saúde, na Resolução RDC n° 51/10 da ANVISA, que dispõe sobre os requisitos mínimos 
para a análise, avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e dá outras providências, em outros 
dispositivos legais que venham substituí-las ou complementá-la. 

18.20. Todo paciente assistido pelo serviço especializado deve receber assistência integral e 
interdisciplinar.  

18.21. Executar o objeto em conformidade com as condições editalícias. 

18.22. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
credenciamento e para a celebração deste termo.  

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
T

A
N

IA
 M

A
R

A
 S

IL
V

A
 C

O
E

LH
O

 e
m

 0
5/

03
/2

02
5,

 à
s 

15
:2

3 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

 C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

20
21

.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  1

3A
7-

63
8F

-4
76

4-
2C

36
.

NUP 24001.032145/2025-94 p.167



 
 
 
 
 
 

52/72 

18.23. Prestar os serviços ora contratados em suas instalações, utilizando seu pessoal e 
seus próprios equipamentos, garantindo a manutenção preventiva ou corretiva dos 
equipamentos, e no caso de defeitos desses, a Contratante deverá ser comunicada por 
escrito, não devendo interromper a manutenção do serviço prestado. 

18.24. Obedecer aos protocolos clínicos recomendados pelas áreas profissionais 
especializadas, para a correta prestação dos serviços.  

18.25. Esclarecer aos pacientes ou a seu representante legal sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos.  

18.26. Comunicar à Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de 
Saúde - CORAC/SESA, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços 
contratados.  

18.27. A Contratada deverá permitir livre acesso à Comissão de Fiscalização e 
Acompanhamento quando solicitado. 

18.28. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e na sua 
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da execução do 
objeto. 

18.29. Justificar no prontuário, por escrito, além de esclarecer os pacientes acerca de seus 
direitos e demais assuntos referentes aos serviços oferecidos, justificando por relatório 
escrito, as razões técnicas da realização ou da não realização de qualquer ato profissional 
necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento. 

18.30. A instituição contratualizada utilizará o Sistema de Informação Ambulatorial 
(SIA/MS) e o Sistema de Informação Hospitalar (SIH/MS) para apresentação da produção 
mensal, que será avaliado e auditado para efeito de pagamento de procedimentos. Só serão 
acatados aqueles regulados pela Central de Regulação do Estado do Ceará. 

18.31. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os 
fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), no que tratar-se da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de 
terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando os dados 
utilizados. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

19.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço 
ou instrumento equivalente. 
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Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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19.2. A CONTRATANTE deverá controlar, avaliar e auditar a prestação dos serviços, bem 
como os relatórios apresentados.  

19.3. A CONTRATANTE deverá prestar todas as informações e esclarecimentos necessários 
para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitadas pelos funcionários da 
CONTRATADA. 

19.4. A CONTRATANTE deverá estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos 
serviços. 

19.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.   
 

19.6. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações. 

19.7. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 
de imediato. 

19.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

19.9. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
termo. 

19.10. Aplicar as penalidades previstas em Lei e neste instrumento. 

19.11. Exigir da contratada o afastamento de qualquer empregado ou preposto, que tenha 
conduta inconveniente ou incompatível com o exercício das funções, depois de 
devidamente advertido. 

19.12. A CONTRATANTE deverá ter conhecimento prévio da clínica e quais os tratamentos 
que serão realizados pela CONTRATADA. 

19.13. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência 
prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos 
princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, 
sem prejuízo da mera correção dos dados. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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20. DA FISCALIZAÇÃO: 

20.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição.  

20.2. A execução contratual será fiscalizada por José Renan Lacerda Vidal Braga, inscrito no 
CPF: 051.982.223-48, matrícula nº 300096.3.0 e acompanhada por Wagner Carlos Felix, 
inscrito no CPF: 749.154.603-04 e matrícula nº 30013069, designado como gestor, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

21. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. Os estabelecimentos contratualizados deverão manter ao longo do contrato os 
serviços especificados nas obrigações da contratada.  

21.2. Na contemplação dos serviços de saúde, deverão ser observados os princípios e as 
diretrizes do SUS, e as normas técnicas e administrativas aplicáveis. 

21.3. O credenciamento firmado não implica vínculo trabalhista ou previdenciário, tendo o 
credenciado responsabilidade única, exclusiva e total pelos serviços prestados por ele e por 
seus empregados. 

21.4. Nenhuma indenização será devida aos Credenciados pela apresentação de 
documentos relativos a este Credenciamento. 

21.5. Os credenciados são responsáveis, em qualquer época, pela fidelidade e legitimidade 
das informações constantes nos documentos apresentados. 

21.6. A participação no presente credenciamento importa na aceitação integral e 
irretratável das normas contidas no Edital e neste Termo de Referência. 

21.7. As decisões referentes a este credenciamento poderão ser comunicadas aos 
Credenciados por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado - DOE. 
​
 

ANEXO II- MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 
 
 
AO: ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA SAÚDE 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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Ref. Edital Chamamento Público Nº 01/2025 (NUP  24001.013707/2025-09) 
 
 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA divulgado pelo Estado do Ceará/Secretaria da Saúde, objetivando a prestação de 
serviços de saúde de forma complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), para a 
realização de cirurgias eletivas em oftalmologia para atender os usuários do Sistema Único 
de Saúde - SUS, tendo em vista a necessidade identificada pela Central de Regulação do 
Estado do Ceará, consoante com a necessidade da administração pública, atendendo as 
normas estabelecidas no edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Nome: ________________________________________________________________ 
Endereço________________________________________________________ 
Comercial:_______________________________________________________ 
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado_____ 
CNPJ:___________________________ 
 
 

Comarca/Estado, _______ de ______________ de ______.  
Assinatura (Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores).  

 
 

*Observação: Em papel timbrado da interessada.  
 
 
 
 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ACEITAÇÃO 
DOS TERMOS DO EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025  

(NUP  24001.013707/2025-09)  
 

Pelo presente instrumento, (nome da instituição), CNPJ (nº do CNPJ), com sede na 
(endereço), através de seus sócios e/ou diretores, infra – firmados, tendo em vista o 
CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2025, cujo objeto é o credenciamento de pessoas jurídicas 
que atuam diretamente na prestação de serviços de saúde de forma complementar ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), para a realização de cirurgias eletivas em oftalmologia para 
atender os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, tendo em vista a necessidade 
identificada pela Central de Regulação do Estado do Ceará, consoante com a necessidade 
da administração pública, atendendo as normas estabelecidas no edital e na Lei Federal nº 
14.133/2021, declara, sob as penas da lei, que: 
Conhece e aceita as condições de remuneração dos serviços prestados. Têm disponibilidade 
para prestar atendimento, conforme as normas fixadas pela Secretaria da Saúde do Estado 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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do Ceará, e segundo as normas do Ministério da Saúde, inclusive obedecendo às 
disposições éticas e técnicas dos respectivos Conselhos Regionais de profissionais de Saúde. 
Declara, ainda, assumindo a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação do 
chamamento, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela 
Secretaria e/ou pelos órgãos de controle. 

 
 

Comarca/Estado, _______ de ______________ de ______.  
Assinatura (Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores).  

 
 

*Observação: Em papel timbrado da interessada.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV  – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADE 
DE CARGOS E FUNÇÕES  

 
Pelo presente instrumento, (nome da instituição), CNPJ (nº do CNPJ), com sede na 
(endereço), não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou 
Função de Chefia ou Assessoramento, em qualquer nível, na área pública de saúde, no 
âmbito do Estado do Ceará, não comprometendo desta forma a participação da Instituição 
supracitada no processo do CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2025. 

 
 

Comarca/Estado, _______ de ______________ de ______.  
Assinatura (Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores).  

 
 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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*Observação: Em papel timbrado da interessada.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR  
 
 
Pelo presente instrumento, (nome da instituição), CNPJ (nº do CNPJ), com sede na 
(endereço), Declaro, sob as penas da Lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos, em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito), e de qualquer trabalho menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 

Comarca/Estado, _______ de ______________ de ______.  
Assinatura (Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores).  

 
 

*Observação: Em papel timbrado da interessada.  
 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 
DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
A proponente abaixo assinada declara na forma do §5º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 
e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação 
no Chamamento Público nº 01/2025, cujo objeto é o credenciamento de pessoas jurídicas 
que atuam diretamente na prestação de serviços de saúde de forma complementar ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), para a realização de cirurgias eletivas em oftalmologia para 
atender os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, tendo em vista a necessidade 
identificada pela Central de Regulação do Estado do Ceará, consoante com a necessidade 
da administração pública, atendendo as normas estabelecidas no edital e na Lei Federal nº 
14.133/2021, Edital Chamamento Público Nº 01/2025 (NUP  24001.013707/2025-09), e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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Comarca/Estado, _______ de ______________ de ______.  

Assinatura (Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores).  
 
 
 
 

*Observação: Em papel timbrado da interessada.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII – MINUTA CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº. ______/2024 
 
 

REFERENTE AO EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 01/2025, VISANDO O 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE 
SAÚDE, QUE CELEBRAM O ESTADO DO 
CEARÁ/SECRETARIA DA SAÚDE E NOS TERMOS E 
CONDIÇÕES A SEGUIR: 

 
 
Pelo presente instrumento o ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA SAÚDE DO 
ESTADO DO CEARÁ, estabelecida na Av. Almirante Barroso nº 600, Praia de Iracema, em 
Fortaleza – CE, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.571/0001-04, doravante denominada 
CONTRATANTE, representada pelo(a) Sr(a). __________________, portador(a) do RG nº 
__________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ___________, residente e domiciliada em 
Fortaleza-CE, denominada simplesmente CONTRATANTE, e o (a) ___________________, 
denominada simplesmente CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº _________________, 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
Av. Almirante Barroso, nº 600, Praia de Iracema – CEP: 60060-440 
Fortaleza/CE – Fone: (85) 3101.5123 
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localizada na _____________, nº _________, Bairro _____________, __________, CEP: 
__________, representado(a) neste ato pelo ________________, portador do RG nº 
_______________ e inscrito no CPF sob o nº _______________, tendo em vista o resultado 
do Edital de Chamamento Público nº 01/2025, Processo Administrativo n°___________, em 
conformidade com Inexigibilidade de Licitação nº ___/202_, pré-reserva nº _________, nos 
termo do disposto do artigo 74, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, 
celebram o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui como objeto o presente contrato a prestação de serviços de saúde de forma 
complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), para a realização de cirurgias eletivas em 
oftalmologia para atender os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, tendo em vista a 
necessidade identificada pela Central de Regulação do Estado do Ceará, consoante com a 
necessidade da administração pública, atendendo as normas estabelecidas no edital e na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
1.2 – Especificação e quantitativos: 
 

CÓDIGOS  
 

PROCEDIMENTO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

    

    

    

    

 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.1. A Contratada não poderá atender inadvertidamente e solicitar posteriormente pedido 
de autorização à Contratante, inclusive, não poderá solicitar a conversão de paciente que 
ingressou espontaneamente por convênio ou particular para paciente SUS.  
2.2. Enviar mensalmente, conforme cronograma pré-definido, a agenda de oferta de vagas 
para validação da Central de Regulação do Estado do Ceará. Após a aprovação desta, as 
agendas serão inseridas no sistema FAST MEDIC, cabendo à Central de Regulação o seu 
gerenciamento. 
2.3. Todos os procedimentos objeto do contrato só poderão ser executados com a prévia 
regulação realizada pela Central de Regulação do Estado do Ceará. 
2.4. Garantir a realização de todos os procedimentos necessários ao manejo do paciente 
durante todo o período de acompanhamento na unidade contratada. 
2.5. Oferecer ao paciente todo recurso necessário ao seu atendimento, assumindo o ônus e 
encargos que a lei lhe impõe, por força da relação contratual que se firma, notadamente a 
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responsabilidade por qualquer vínculo trabalhista, decorrente dos efetivos empregados que 
atuam no estabelecimento da contratada. 
2.6. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e 
a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação voluntária ou de negligência, imperícia ou 
imprudências praticadas por seus empregados profissionais, ou prepostos, ficando 
assegurado à CREDENCIADA o direito regresso. 
2.7. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONTRATO será feita pelos 
órgãos do SUS, não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA nos termos da 
legislação referente a licitações e contratos administrativos.   
2.8. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 
8.078 de 11.09.1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
2.9. Manter atualizado os sistemas de informações do Ministério da Saúde, incluindo o 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o Sistema de Informação 
Ambulatorial (SIA), o Sistema de Informação Hospitalar (SIH) a Comunicação de Informação 
Hospitalar e Ambulatorial (CIHA) e outros sistemas de informações que venham a ser 
implementados no âmbito do SUS em substituição ou em complementaridade a estes. 
2.10. Apresentar Certidão Negativa de Débito - CND expedida pelo INSS, de Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - 
PFN, de Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Municipais, 
todas devidamente atualizadas, por ocasião do recebimento de cada parcela recebida. 
2.11. Apresentar a Licença Sanitária e Alvará de Funcionamento, como documentação 
regulamentada do seu funcionamento. 
2.12. Manter disponível e atualizado o prontuário individualizado do usuário do SUS, 
contemplando os dados de identificação, os registros de avaliação clínica, indicações 
terapêuticas, exames e evoluções referentes aos atendimentos hospitalares/ambulatoriais 
mantendo-os disponíveis aos processos e avaliação do serviço da Célula de Auditoria em 
Saúde (CEAUD/SESA).  
2.13. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do contrato, 
inclusive os trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, dentre outros.   
2.14. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à 
execução deste contrato, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos. 
2.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
tomando-se por base o valor contratual. 
2.16.Prestar assistência em casos de necessidade no intercurso da realização do exame com 
o acionamento dos serviços necessários à manutenção da vida.  
2.17. Todos os insumos necessários à execução dos procedimentos necessários para 
realização dos objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA, incluso no valor global 
do procedimento, quantitativos esses que deverão ser suficientes para a segura e eficiente 
execução dos mesmos. 
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2.18. Os insumos e equipamentos necessários ao bom desempenho dos serviços devem 
estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a 
substituir aqueles que não atenderem estas exigências. 
2.19. Cumprir o estabelecimento na Resolução RDC nº 50/2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais 
de saúde, na Resolução RDC n° 51/10 da ANVISA, que dispõe sobre os requisitos mínimos 
para a análise, avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e dá outras providências, em outros 
dispositivos legais que venham substituí-las ou complementá-la. 
2.20. Todo paciente assistido pelo serviço especializado deve receber assistência integral e 
interdisciplinar.  
2.21. Executar o objeto em conformidade com as condições editalícias. 
2.22. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
credenciamento e para a celebração deste termo.  
2.23. Prestar os serviços ora contratados em suas instalações, utilizando seu pessoal e seus 
próprios equipamentos. 
2.24. Obedecer aos protocolos clínicos recomendados pelas áreas profissionais 
especializadas, para a correta prestação dos serviços.  
2.25. Esclarecer aos pacientes ou a seu representante legal sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos.  
2.26. Comunicar à Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de 
Saúde - CORAC/SESA, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços 
contratados.  
2.27. A Contratada deverá permitir livre acesso à Comissão de Fiscalização e 
Acompanhamento quando solicitado. 
2.28. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e na sua 
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da execução do 
objeto. 
2.29. Justificar no prontuário, por escrito, além de esclarecer os pacientes acerca de seus 
direitos e demais assuntos referentes aos serviços oferecidos, justificando por relatório 
escrito, as razões técnicas da realização ou da não realização de qualquer ato profissional 
necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento. 
2.30. A instituição contratualizada utilizará o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/MS) 
e o Sistema de Informação Hospitalar (SIH/MS) para apresentação da produção mensal, que 
será avaliado e auditado para efeito de pagamento de procedimentos. Só serão acatados 
aqueles regulados pela Central de Regulação do Estado do Ceará. 
2.31. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos 
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
no que tratar-se da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua 
criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados. 
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​
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

3.1.Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço ou 
instrumento equivalente. 
3.2. A CONTRATANTE deverá controlar, avaliar e auditar a prestação dos serviços, bem como 
os relatórios apresentados.  
3.3. A CONTRATANTE deverá prestar todas as informações e esclarecimentos necessários 
para a fiel execução contratual, que sejam solicitadas pelos funcionários da CONTRATADA. 
3.4. A CONTRATANTE deverá estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos 
serviços. 
3.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.   
3.6. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações. 
3.7. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 
de imediato. 
3.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
3.9. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste termo. 
3.10. Aplicar as penalidades previstas em Lei e neste instrumento. 
3.11. Exigir da contratada o afastamento de qualquer empregado ou preposto, que tenha 
conduta inconveniente ou incompatível com o exercício das funções depois de 
devidamente advertido. 
3.12. A CONTRATANTE deverá ter conhecimento prévio da clínica e quais os tratamentos 
que serão realizados pela CONTRATADA. 
3.13. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência 
prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos 
princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, 
sem prejuízo da mera correção dos dados. 
 

CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
4.2 A vigência do instrumento será por um prazo de 01 (um) ano, a partir da data da 
assinatura do contrato, e a sua gestão ficará a cargo da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará, sem possibilidade de reajuste dos valores. 
4.3 A contratação dos serviços obedecerá à demanda, a qual será originada pela fila 
regulada e agendada pela Central de Regulação do Estado do Ceará.  
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4.4 Os serviços serão executados na rede privada em caráter complementar ao SUS, com 
preferência para as entidades filantrópicas, desde que reúnam condições técnicas, 
instalações físicas, equipamentos e recursos humanos adequados à prestação dos serviços. 
4.5 Os serviços deverão ser realizados na sede da Contratada, em locais legalmente 
destinados a esta finalidade, que cumpram as exigências sanitárias e todas as normas 
regulamentadoras em vigor e equipados para prestar o serviço objeto deste Termo. 
4.6 A regulação de pacientes ao serviço de saúde ficará sob a responsabilidade da Célula de 
Regulação do Sistema de Saúde-CEREG/COREG, pertencente à Coordenadoria de Regulação 
do Estado - COREG/SESA, conforme a oferta disponibilizada. Já o controle da execução do 
serviço prestado e o pagamento dos serviços realizados, ficarão sob a responsabilidade da 
Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de Saúde – 
CORAC/SESA. 
4.7. A contratada deverá ter equipe técnica composta por médicos especializados em 
oftalmologia, devidamente registrados no Conselho Regional de Medicina (CRM), 
infraestrutura adequada para a realização de cirurgias oftalmológicas de média e alta 
complexidade. 
4.8 O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste Termo, contado a partir do recebimento do boleto de agendamento ou 
instrumento hábil, emitido via sistema, estabelecido pela gestão. 
4.9 Os executores dos serviços que integrarão essa rede seguirão os parâmetros 
estabelecidos nos Planos Operativos e submeter-se-ão à regulação, auditoria, fiscalização, 
controle e avaliação do gestor estadual, dependendo das responsabilidades de cada um 
deles definidas pela SESA. 
4.10 A Contratada se responsabilizará pela execução do serviço, sendo dada toda a 
assistência necessária ao paciente desde sua chegada na unidade até sua saída, após a 
realização do procedimento cirúrgico, deverá prestar assistência de qualidade no pré, intra 
e pós-operatório.  
4.11 Os Serviços serão prestados efetivamente aos usuários do Sistema Único de Saúde - 
SUS, mediante requisição específica fornecida e devidamente autorizados pelo Sistema de 
Regulação Estadual através dos sistemas de agendamentos/regulação adotados pela 
gestão. 
4.12 A avaliação deverá contemplar a análise quanto ao alcance do objetivo, considerando 
a obrigatoriedade de realizar o faturamento das informações em conformidade com o 
Manual Técnico Operacional SIA/SUS - Sistema de Informação Ambulatorial do Ministério 
da Saúde-MS e auditoria da execução dos serviços ofertados. 
4.13 A produção realizada será paga à unidade contratada conforme demanda regulada no 
sistema oficial de regulação do Estado do Ceará, auditada e conforme apresentação do 
faturamento no SIA/SUS/MS. 
​
CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 
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5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando 
houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 
14.133/2021. 
5.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto 
contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
5.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.7.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
5.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
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5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
5.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
5.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual Nº 35.322/2023.  
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA 
6.1. O presente CONTRATO vigorará com prazo de até 01 (um) ano, a partir da data de sua 
assinatura, estando facultada suas prorrogações à celebração de termos aditivos, 
respeitando a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com possibilidade de reajuste dos 
valores dos itens que compõem o objeto do contrato de acordo com o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (IPCA). 
6.2. Poderá a Contratante prorrogar, de ofício, a vigência do mesmo, quando houver atraso 
na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS E REAJUSTAMENTO 
7.1. O preço contratual global para execução dos serviços deste Contrato importa na soma 
de R$ __________ (__________), com possibilidade de reajuste dos valores dos itens que 
compõem o objeto do contrato, após 01(um) ano, de acordo com o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (IPCA). 
 
CLÁUSULA OITAVO- FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. Os atendimentos e serviços prestados serão demonstrados mensalmente, através da 
apresentação  dos serviços expedidos via Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - 
SIA/SUS (relatório SIA/SUS), tabela com dados dos pacientes atendidos(exame, nome 
completo, cns, data de nascimento, data do atendimento, valor), comprovantes de 
agendamento, laudos dos exames realizados por credenciados, regulados e agendados  
pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. 
8.2. A análise técnica da execução do contrato ficará sob a responsabilidade da 
Coordenadoria de Monitoramento, Avaliação e Controle do Sistema de Saúde - 
CORAC/SESA, até 30º (trigésimo) dia após o processamento da produção no SIA/SUS. 
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8.3 Após análise técnica, o pagamento dar-se-á através da mesma Coordenadoria até o 
trigésimo dia após o processamento da produção no SIA/SUS. 
8.4 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de chamamento público.  
8.5 É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto e processamento das 
informações no SIA/SUS, ou se o mesmo não corresponder com as especificações deste 
instrumento.  
8.6 Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes:  
8.6.1 Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 
8.7 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade. 
8.8. Aos Credenciados/contratados fica proibido exigir que o usuário assine qualquer fatura 
ou guia de atendimento em branco. 
 
CLÁUSULA  NONA – DOS TRIBUTOS 
9.1. Dos pagamentos devidos ao CONTRATADO serão descontados todos os encargos 
tributários e sociais previstos em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades. Comete 
infração administrativa, nos termos da lei, a interessada/contratada que, com dolo ou 
culpa: 
10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato.  
10.1.2.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  
10.1.3. der causa à inexecução total do contrato.  
10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado.  
10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato.  
10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato.  
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no §4º 
do art. 156 da Lei 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.  
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas no §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave. 
10.2.4. Multa de: 
10.2.4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
10.2.4.1.1.der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela 
prevista no parágrafo único do art. 12 do Decreto 15.604, de 28 de março de 2023. 
10.2.4.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  
10.2.4.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado.  
10.2.4.1.4. a prestação do serviço o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina. 
10.2.4.2. 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, 
para aquele que:  
10.2.4.2.1. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado.  
10.2.4.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  
10.2.4.3. 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor 
de referência para a licitação, para aquele que: 
10.2.4.3.1 der causa à inexecução total do contrato.  
10.2.4.3.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.  
10.2.4.3.3. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.  
10.2.4.3.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  
10.2.4.3.5 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  
10.2.4.3.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2.4.4. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na 
entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por 
cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente 
à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos 
destacados no documentos fiscal. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no cadastro de inadimplentes e nos portais para fins de 
transparência. 
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada de pagamentos decorrentes de outros contratos 
firmados com o contratado ou será cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
11.1. A contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
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licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 
cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução deste contrato. 
e) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
11.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
11.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a contratada deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução deste contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação 
e à execução deste contrato. 
11.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de 
representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução deste 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE PROTEÇÃO DE 
DADOS(LGPD).  
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais(LGPD). 
12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei nº 13.709/2018 é 
dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 
12.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 18.7. O CONTRATADO deverá exigir de 
suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
12.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  
12.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados conforme 
art. 37 da Lei nº 13.709/2018, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
12.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 
deverão ser comunicados à autoridade nacional.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos 
constantes no art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021 será causa para sua extinção, na 
forma do art. 138, com as consequências previstas no art. 139, do mesmo diploma legal. 
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13.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto 
no inciso XIII, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba à CONTRATADA, 
direito à indenização de qualquer espécie. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes para a contratualização serão provenientes da dotação 
orçamentária:  24000000.10.302.171.10882.03.339039.1.5009100000.0  - que poderá ser 
alterada sem prejuízo para execução, bastando para isso, adequar os contratos de acordo 
com a legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCALIZAÇÃO 
15.1. A execução contratual será fiscalizada por José Renan Lacerda Vidal Braga, inscrito no 
CPF: 051.982.223-48, matrícula nº 300096.3.0 e acompanhada por Wagner Carlos Felix, 
inscrito no CPF: 749.154.603-04 e matrícula nº 30013069, designado como gestor, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro do município da sede da CONTRATANTE, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes. 
 
Fortaleza/CE,           de​             de 2025. 

______________________ 
CONTRATANTE 

______________________ 
CONTRATADO 
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